[image: image1.png]


[image: image2.png]


 EMBED Imagem do Paintbrush 
[image: image1.png]


EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 39/2012

MODALIDADE: Tomada de Preços

TIPO: Menor Preço Global.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES, localizada na Rua Santa Catarina, 196, torna público que realizará Tomada de Preços regida pela Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993, Lei Nº 8883 de 08 de junho de 1994, pela Lei Orgânica Municipal e por este EDITAL, receberá a documentação e a proposta até as 09:00 horas do dia 14/05/2012, no endereço acima referido e de conformidade com as condições que seguem:

1 - OBJETO

A presente tomada de preço visa a escolha da melhor proposta para o seguinte objeto:

1.1 - A presente licitação tem por objeto a aquisição de licença de uso de sistemas para a gestão pública municipal, juntamente com a contratação de serviços de implantação, migração de dados, treinamento e capacitação, suporte técnico e manutenção corretiva, adaptativa, e evolutiva, nos termos deste edital e seus anexos, para Administração Municipal de Paulo Lopes, com recursos próprios, conforme quantitativos e características descritas nos Anexos I e II,.

2. Integram este edital, os seguintes anexos:

I - Termo de Referência;
II- Proposta de Preços;
III – Declaração de que implantará os sistemas devidamente;
IV – Minuta de Contrato;
V - Declaração de não impedimento;e
VI - Declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho.

3 - FONTE DE RECURSOS

A despesa desta licitação correrá por conta de recursos previstos no Orçamento Fiscal vigente.

3.3.90.01.00 – Adm  R$ 214.000,00

3.3.90.01.00 – Fin.    R$   18.000,00

3.3.90.01.04 – Fms    R$ 222.000,00

4 - DOS PARTICIPANTES DA LICITAÇÃO

4.1 - Poderão participar desta licitação todas as empresas ou pessoas cadastradas ou interessadas no fornecimento do objeto acima descrito. 

4.2 - Não podem participar desta licitação as empresas ou pessoas que:

4.2.1 - Tiverem contratos rescindidos pela Prefeitura;

4.2.2 - Tiverem seus cadastros cancelados;

4.2.3 - Tenham sido declaradas impedidas de se cadastrarem, licitarem ou contratarem com a Prefeitura, enquanto durar o impedimento;

4.2.4 - Tenham seus cadastros suspensos;

4.2.5 - Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Prefeitura, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

4.3 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

Podem participar desta licitação as empresas ou pessoas:

5.1 - Com inscrição prévia no "CADASTRO DE FORNECEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS" da Prefeitura Municipal de PAULO LOPES.

5.2 - Interessadas, não cadastradas ou com cadastro desatualizado ou vencido, que deverão providenciar seu cadastramento, atualização ou renovação, até 3 (três) dias antes da data prevista para a realização da reunião de licitação.

5.3 – As instruções para efetuação do Cadastro e renovação estão disponíveis no site da prefeitura, www.paulolopes.sc.gov.br , no link rápido licitações.

5 - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

A Prefeitura poderá revogar esta licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou anulá-la, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado.

6 - LOCAL DE INFORMAÇÕES, ELEMENTOS OU ESCLARECIMENTOS, ENTREGA OU EXECUÇÃO DO OBJETO.

6.1 - As empresas ou pessoas que desejarem obter informações, elementos e/ou esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento do seu objeto deverão dirigir-se ao seguinte endereço e horário:

    PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES, Rua Santa Catarina, 196 - Paulo Lopes - SC, Fone 253-0161 – 253-0162.

Horário: 07:00 ás 13:00 horas.

Telefone: (48) 3253-0161

7 - PRAZOS

7.1 - Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

7.2 - Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de forma diferente.

7.3 - Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal.

8 - OMISSÕES, CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR.

As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou força maior serão resolvidas pela COMISSÃO com registro em ata.

9 - HABILITAÇÃO

9.1 - O licitante deverá apresentar os seguintes documentos para habilitação a este processo licitatório:

9.1.1 - Certificado de Cadastramento de Fornecedor no Município de Paulo Lopes.

9.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede ou domicílio, atualizada;

9.1.3 – Prova de regularidade junto ao FGTS, através de CND atualizada;

9.1.4 – Prova de regularização Junto ao INSS, por meio de CND atualizada;

9.1.5 - Certidão negativa de falência ou concordata, expedido pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, atualizada.

9.1.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs).

9.2 - Os documentos definidos no item 9 deste Edital deverão ser apresentados em envelope fechado e identificado na forma do item 11.4.

9.3 - Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:

9.3.1 Apresentação de um ou mais atestados de atividade pertinente e compatível com o objeto deste Edital, ou seja, prestação de serviços de implantação, migração de dados, treinamento, manutenção, suporte técnico e licenciamento de sistemas para gestão pública, em ambiente multiusuário, utilizando banco de dados ofertado na proposta da solução, podendo estes constar em um único ou mais atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público, onde a licitante tenha prestado tais serviços. Na falta da firma reconhecida, o Atestado deverá estar acompanhado de cópia autenticada dos respectivos contratos. 

9.3.2 Apresentar declaração de que implantará os sistemas, converterá os dados e treinará os usuários num prazo máximo de 60 (sessenta) dias consecutivos (Anexo III), contados a partir da assinatura do contrato.

9.3.3 Indicação dos profissionais que comporão a equipe técnica responsável pela implantação, migração de dados, treinamento, manutenção dos sistemas e suporte técnico após a implantação, informando a qualificação e função de cada um.

9.3.4 Declaração de que a empresa licitante possui total conhecimento e acesso aos programas fontes dos sistemas ofertados, necessária aos serviços de customização e manutenção / atualização de versão, firmada pelo representante legal.

9.3.5 - Declaração da própria empresa de que não existem fatos supervenientes, impedimentos que impeçam a participação no processo licitatório, até a data de abertura do envelope de habilitação, podendo ser utilizado o modelo em anexo V;

9.3.6 - Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, nos termos do anexo VI. 

9.4 Outras considerações quanto ao processo de Habilitação:

a) Todas as certidões e/ou documentos comprobatórios, devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas, e deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou originais. Todas as certidões e/ou documentos em que não conste expressamente seu prazo de validade, serão considerados como válidos por 60 (sessenta) dias da emissão, exceto àqueles previstos em lei e os documentos obtidos pela internet, cuja regularidade poderá ser verificada pelo mesmo meio.

b) Serão inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar, na data aprazada, quaisquer dos documentos exigidos, ou, se os documentos entregues estiverem incompletos, ilegíveis, inválidos, ou contiverem emendas, rasuras ou outros vícios, que prejudiquem a sua capacidade de comprovação.

c) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

d) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá a PRESIDENTE DA CPL considerar o proponente inabilitado.

e) Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem no Certificado de Registro Cadastral, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes;

10 - PROPOSTAS

10.1 - O licitante deverá apresentar sua proposta da seguinte forma;

10.1.1 - Em papel timbrado;

10.1.2 - Datilografada em língua portuguesa;

10.1.3 - Sem ressalvas, rasuras ou entrelinhas;

10.1.4 - Datada;

10.1.5 - Rubricada em todas as páginas e assinada na última página, constando o nome e o cargo da pessoa juridicamente habilitada para assinar;

10.1.6 - Em envelope fechado e identificado, na forma do item 11.4.

10.2 - Na proposta deverão ficar perfeitamente definidos:

10. 2.1 - A licitante vencedora terá o prazo de 60 (sessenta dias) dias a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento para executar a implantação dos sistemas, objeto desta contratação. 

10.2.2 - Prazo de validade da proposta, no mínimo de 30 (trinta dias) dias;

10.2.3 – O preço global em algarismos e por extenso, em Real;

11 - REUNIÃO DE LICITAÇÃO

11.1 - Na data, horário e endereço, abaixo especificados, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO realizará a reunião para a abertura dos envelopes contendo a documentação e, se houver possibilidade, dos que contêm a proposta.

HORÁRIO E DATA: 09:00  horas do dia  14/05/2012

ENDEREÇO: Rua Santa Catarina, 196 - PAULO LOPES - SC.

11.2 - Recomenda-se aos licitantes que estejam no local 15 (quinze) minutos antes do horário previsto.

11.3 - Para participar da reunião, os licitantes deverão estar legalmente representados, através de procuração pública ou particular, carta de apresentação ou contrato social, conforme o caso, juntamente com a cédula de Identidade ou documento equivalente. As credenciais serão apresentadas em separado dos envelopes.

11.4 - A documentação e a proposta deverão ser apresentadas em envelopes separados fechados e rubricados pelo representante do licitante, com a seguinte identificação externa:

Á

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Prefeitura Municipal de Paulo Lopes

Rua Santa Catarina, l96 - Centro.

88490-000 - PAULO LOPES - SC

ENVELOPE Nº 01  -  HABILITAÇÃO

TP N°39/2012

ENCERRAMENTO ÀS 09:00 HORAS DO DIA 14/05/2012

NOME DO PROPONENTE:  

ENVELOPE Nº 02  -  PROPOSTA

TP N° 39/2012

ENCERRAMENTO ÀS 09:00 HORAS DO DIA  14/05/2012
NOME DO PROPONENTE:  

11.5 - A reunião de licitação se desenvolverá como segue:

11.5.1 - Abertura da reunião;

11.5.2 - Credenciamento dos licitantes presentes;

11.5.3 - Abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes;

11.5.4 - Rubrica de todos os licitantes nos documentos apresentados;

11.5.5 - Apreciação dos documentos;

11.5.6 - Devolução dos envelopes contendo as propostas, fechados aos licitantes inabilitados, desde que não tenha havido recurso;

11.5.7 - Não tendo sido interposto recurso quanto à habilitação, o que será entendido como desistência e constará em ata, serão abertos os envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados;

11.5.8 - Interposto recurso, a reunião será suspensa até o julgamento, sendo comunicados os licitantes do seu conteúdo e decisão, bem como do reinício dos trabalhos;

11.5.9 - A abertura dos envelopes contendo a documentação e as propostas, será realizada em ato público com a lavradura de ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão;

11.5.10 - As propostas serão rubricadas pelos licitantes presentes e pela Comissão.

11.6 - É facultada a Comissão ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada à esclarecer ou a complementar o processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar da habilitação ou da proposta.

11.7 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

12 - JULGAMENTO

12.1 – Para efeito de julgamento a comissão de licitação adotará a proposta de menor preço Global, atendidas as especificações do anexo I  deste Edital.

12.2 - No caso de empate entre propostas a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público para o qual todas as licitantes serão convocadas observadas antes a seguinte ordem de preferência:

12.2.1 - Bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional;

12.2.2 - Bens e serviços produzidos no país;

12.2.3 - Bens e serviços prestados por empresas brasileiras.

12.3 – Serão desclassificadas as proposta que:

12.3.1- Apresentarem documentação incompleta  ou borrões, rasuras, entrelinhas ou cancelamento  em partes essências, sem a devida ressalva. 

12.3.2 – Não atenderem as exigências do Edital.

12.3.3 apresentarem preços inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através da documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com o mercado. 

12.4 – Efetuada a classificação, a Comissão de Licitação encaminhará o presente a autoridade superior para homologação e adjudicação do objeto desta  Licitação a primeira classificada.

12.5 – Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ( Epp):

12.5.1.– Para efeito deste edital, serão consideradas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, os interessados que apresentarem, em forma de cópia autenticada ou em original,  a comprovação de seu enquadramento como ME e EPP , por meio da apresentação de Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, conforme disciplinamento estabelecido pelo art. 8° da Instrução Normativa n°. 103/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), com data de emissão não superior a  60 (sessenta) dias , juntamente com os documentos de habilitação.

12.5.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal apresentada, será assegurado, para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Epp), o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá  ao momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério exclusivo da autoridade promotora do mesmo, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito negativa. 

12.5.3 – A não regularização da documentação no prazo previsto no ITEM 12.3.3 deste Edital, implicara na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada, sendo facultado à Administração que promove este certame convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para assinatura do Contrato respectivo ou revogar o mesmo. 

12.5.4 - Para as Microempresas e Empresa de Pequeno Porte (EPP), que fizeram prova desta condição neste certame, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação.

12.5.5 – Entende-se por empate aquelas situações em que as proposta apresentadas pelas microempresa e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez) por cento superiores à proposta mais bem classificada.

12.5.6 - Nesta situação, as Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta condição, será convocada a apresentar nova proposta, no prazo máximo de 48 horas após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

12.5.7 – Não ocorrendo à contratação na forma do SUB-ITEM anterior deste edital, serão convocados os participantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do mesmo, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

12.5.8 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que se encontrem nos intervalos estabelecidos no SUB-ITEM 12.5.5 deste edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

13 - ASSINATURA DO CONTRATO

13.1 – O Município de Paulo Lopes disporá do prazo de 05 (cinco) dias para convocar o licitante vencedor a assinar o contrato, contados a partir da data de homologação do certame.

13.2 - A não entrega do objeto no prazo determinado, o licitante vencedor perderá o direito à contratação, sofrerá aplicação de multa igual a 5% do valor da proposta e ficará, temporariamente, suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Prefeitura pelo período de 12 (doze) meses.

13.3 - Ocorrendo o disposto no item 13.2 deste Edital, a Prefeitura poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela vencedora.

13.4 - Não será admitida a subcontratação do objeto desta licitação nem a participação de consórcio.

13.5 - O contrato terá vigência até 31/12/2012, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8666/93.

14 - DO PAGAMENTO.

O pagamento será realizado mediante apresentação da  NF-e   devidamente   atestada pelas Secretarias que utilizam o sistema:

14.1. O pagamento da licença de uso dos sistemas será mensal. 

14.2. O pagamento dos serviços de suporte técnico e treinamento, quando solicitado, será realizado em até dez dias úteis, após sua conclusão.

14.3. A Contratada fica obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

14.4. Em caso  de   inadimplência   de   pagamento   por   parte   da   administração,  os   valores   serão atualizados     monetariamente,       a  partir   do  dia  de   seu  vencimento     e  até  o  de  sua   liquidação, segundo   os   mesmos   critérios   adotados   para   a   atualização  de  obrigações   tributárias,   conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

14.2 -  Os pagamentos  serão efetuados pela Secretaria das Finanças  em estrita observância  da ordem cronológica  da entrada  dos respectivos  processos  naquela unidade. 

15 - DO REAJUSTE E REVISÃO

Não Haverá Reajuste

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, Exegese do inciso I, letra”b” combinado com inciso II, § 1º e §2º do art. 65 da Lei 8.666/93.

Ocorrendo modificação dos encargos considerados na composição dos preços, ditada por alteração na legislação Federal, Estadual ou Municipal, ou pela ocorrência de eventos extraordinários, imprevistos, imprevisíveis e onerosos, será procedida a respectiva revisão de preços, para mais ou para menos, na medida em que a referida ocorrência ou modificação tenha reflexo na composição dos preços, retornando-se assim à equação do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste inicial, na forma prevista na alínea “d”  do Inciso II do Art. 65 da Lei 8666/93 e suas atualizações. Sendo que caberá a CONTRATADA comprovar a CONTRATANTE tal necessidade de reajuste.

16 - SANÇÕES

16.1 – Ocorrendo inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, o adjudicatário ficará sujeito a penalidades, garantida prévia defesa em regular processo administrativo, a ser conduzido pela área competente da Administração, a saber:

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, na hipótese de não assinatura do contrato no prazo determinando pela administração, a qual terá caráter disciplinador do processo licitatório;

b) suspensão temporária de participação em certame licitatório e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Paulo Lopes - SC pelo prazo de até 2 (dois) anos, à qual poderá ser aplicada cumulativamente com a descrita na alínea “a” acima; e 

16.2 – Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação;

16.3 – A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

17 - DA RESCISÃO

Para a rescisão do futuro contrato, aplica-se no que couber as disposições previstas nos artigos 77 ao 80 da Lei Federal n.º 8.666/93.

18 - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1 - Os serviços de implantação, migração de dados, treinamento e capacitação serão realizados no prazo do item 

10.2.1  e recebido por uma Comissão designada pelo Chefe do poder Executivo.

18.2 – Os demais serviços serão recebidos pela mesma Comissão, que atestará sua realização, conforme solicitação do licitante.

19 - DOS RECURSOS

Dos atos decorrentes deste Edital, praticados pela Prefeitura ou Comissão Permanente de Licitação, caberá:

19.1 - Recurso, no prazo de cinco dias úteis a contar da lavratura da ata ou da intimação do ato, nos casos de:

19.1.1 - habilitação ou inabilitação do licitante;

19.1.2 - julgamento das propostas;

19.1.3 - anulação ou revogação da licitação;

19.1.4 - indeferimento do pedido de inscrição no registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

19.1.5 - rescisão do contrato pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

19.1.6 - aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

19.2 - Representação no prazo de cinco dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, desde que não caiba recurso hierárquico.

19.3 - Pedido de reconsideração de decisão do Secretário municipal, nos casos previstos na Lei Nº 8666 de 21/06/93 e Lei Nº 8883 de 08/06/94, no prazo de dez dias úteis da intimação do ato.

19.4 - A intimação dos atos referidos no item 19.1, sub-itens 19.1.1, 19.1.2, 19.1.3 e 19.1.5, exceto os relativos a advertência e multa de mora, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo, para os casos dos itens 19.1.1 e 19.1.2, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotado a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrados em ata.

19.5 - O recurso previsto nos sub-itens 19.1.1 e 19.1.2 terá efeito suspensivo, podendo a autoridade, justificadamente e presentes razões de interesse público atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

19.6 - Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de cinco dias úteis.

19.7 - O recurso será dirigido a autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de cinco dias úteis, contados do recebimento do recurso.

19.8 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

20 - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Garopaba, para dirimir todas as questões deste Convite, que não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do Código Civil e na Lei 8666/93.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS

A Comissão Municipal de Licitação reserva-se o direito de rejeitar uma, várias ou todas as propostas, desclassificar aquelas que não estejam em conformidade com as exigências do presente Edital, dispensar formalidades omitidas, ou relevar irregularidades sanáveis. 

22 - DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. A  apresentação  da proposta de preços implica  na  aceitação plena  e  total das condições deste edital,  sujeitando-se  a  licitante  as sanções previstas nos artigos 87 e 88, da  Lei Nº 8.666/93 alterações subseqüentes.

22.2. A  apresentação da proposta de preços,  será considerada como evidência  de que a licitante examinou criteriosamente  todos os documentos do presente edital, e obteve informações sobre qualquer ponto  duvidoso  antes de apresentá-la,  e considerou que  os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.

22.3. O Município poderá declarar a licitação deserta, quando nenhuma das propostas de preços satisfazer o objeto e/ou projeto e/ou as especificações e evidenciar que tenha havido falta de competição e/ou conluio. 

22.4. Fica estabelecido que toda ou qualquer informação, esclarecimento ou dada fornecidos verbalmente por servidores do Município não serão considerados como argumento para impugnações, reclamações e reivindicações por parte das licitantes.  

22.5. É  facultada  a Comissão de Licitações em  qualquer fase  do processo licitatório,  a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a completar a instrução do processo, como também solicitar parecer técnico interno ou externo.

22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

22.7- Os esclarecimentos  referentes as duvidas  quanto ao Edital, poderão  ser obtidos  na  rua Santa Catarina, 196, Centro, Paulo Lopes, ou através do telefone (48)3253-0161, no horário das 07:00 as 13:00, até 03 (três) dias úteis  anteriores a data da abertura da Licitação.

Paulo Lopes, 16 de abril de 2012.

EVANDRO JOÃO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

ANEXO I

TP N° 39/2012

Menor Preço Global

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

Objeto – A presente licitação tem por objeto a aquisição de licença de uso de sistemas para a gestão pública municipal, juntamente com a contratação de serviços de implantação, migração de dados, treinamento e capacitação, suporte técnico e manutenção corretiva, adaptativa, e evolutiva, nos termos deste edital e seus anexos, para Administração Municipal de Paulo Lopes, com recursos próprios, conforme quantitativos e características descritas nos Anexos I e II.

1 – Teste de Conformidade 

Para os requisitos da solução constantes no presente Termo de Referência, que são obrigatórios, a Administração Pública Municipal deverá, antes da assinatura do contrato, solicitar teste de conformidade a licitante vencedora, no intuito de validar e comprovar a existência e a funcionalidade de tais requisitos. A equipe de apoio da comissão permanente de licitação, responsável pelo teste de conformidade, deverá conferir todos os requisitos obrigatórios, dentre todos detalhados no termo de referência.  

O teste de conformidade deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, em ambiente destinado para este fim. Os equipamentos utilizados para as demonstrações durante o teste de conformidade deverão ser providenciados pela própria licitante, incluindo, entre outros, computador, projetor multimídia, conexão a internet compatível (tecnologia 3G ou outros), a fim de se evitar contestações quanto a qualidade de tais recursos por parte da licitante. 

A licitante que apresentar a proposta vencedora deverá ser convocada para o teste de conformidade da solução objeto deste edital, a fim de comprovar o atendimento dos requisitos obrigatórios que declarou atendimento. Caso a solução da licitante não seja aprovada no teste de conformidade, a mesma será desclassificada, sendo convocadas para a realização deste teste as demais licitantes, por ordem de classificação. A licitante cuja solução for reprovada no teste de conformidade, ou seja, não atender a qualquer dos requisitos obrigatórios que declarou atender, poderá ser julgada inidônea para contratar com a Administração Pública. Caso a Empresa vencedora não contemple algum item obrigatório será desclassificada sendo chamada a próxima Empresa classificada. Esta, por sua vez, será convidada a passar pelo mesmo teste de conformidade, a fim de afirmar sua condição de vencedora. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital e conseqüente aprovação no teste de conformidade, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o presente objeto, para o qual apresentou proposta.

2 –  Especificação dos Serviços e Sistemas a Serem Contratados 

Os sistemas e os serviços a serem realizados pela CONTRATADA, deverão ser prestados e  instalados na Prefeitura Municipal de Paulo Lopes e incluem: 

2.1 – Licença de uso para:

1. Prefeitura Municipal: 

1. Sistema de Contabilidade Pública com até 06 usuários simultâneos.

2. Sistema de Tesouraria com até 03 usuários simultâneos.

3. Sistema de Compras e Licitações com até 05 usuários simultâneos.

4. Sistema de Patrimônio Público com até 02 usuários simultâneos.

5. Sistema de Frotas com até 02 usuários simultâneos.

6. Sistema de Folha de Pagamento com até 04 usuários simultâneos.

7. Sistema de Tributação com até 05 usuários simultâneos.

8. Sistema de Atendimento ao Cidadão via internet sem limitação de usuários.

9. Sistema de Escrituração Eletrônica do ISS via internet sem limitação de usuários.

10. Sistema de Emissão de Nota Fiscal Eletrônica via internet sem limitação de usuários.

11. Sistema de Protocolo com até 02 usuários simultâneos.

12. Sistema de Educação para secretaria com até 02 usuários simultâneos e para 10 escolas com 01 usuário cada.

13. Controle de Estoque com até 02 usuários simultâneos.

2. Fundo Municipal de Saúde:

1. . Sistema de Saúde com até 6 usuários simultâneos.

02 . Contabilidade Pública com até 02 usuários simultâneos

4. Câmara Municipal de Vereadores:

01.  Sistema de Contabilidade Pública com até 03 usuários simultâneos.

02. Sistema de Folha de Pagamento com 01 usuário.

2.2 – Conversão de Bases de Dados:

2.1.1 – Os dados que compõem a base de informações atualmente existente deverão ser convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante que for vencedor do certame.

2.1.2 – A Prefeitura fornecerá todos os dados e informações que deverão servir como base dos trabalhos, prestando assistência à contratada no cumprimento de seus deveres em decorrência do contrato celebrado. Os dados serão disponibilizados imediatamente após a assinatura de contrato.

2.2 – Implantação dos Sistemas:

2.2.1 – A implantação dos sistemas deverá ser feita imediatamente depois de concluídos os trabalhos de conversão, já com a base contendo os dados convertidos e os sistemas licitados adaptados à legislação do Município.

2.2.2 – Para cada sistema implantado deverão ser cumpridas as atividades de: instalação e parametrização de tabelas e cadastros; adequação das fórmulas de cálculo, adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação para atendimento aos critérios e rotinas adotadas pela municipalidade.

2.3 – Treinamento de Pessoal:

2.3.1 – Simultaneamente à implantação dos sistemas, deverá ser feito o treinamento do pessoal demonstrando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações.

2.3.2 – O treinamento para até 60 (sessenta) servidores usuários dos sistemas licitados deve constar de carga horária mínima de:

	Sistemas
	Carga Horária Mínima por Turma

	Contabilidade Pública
	16

	Tesouraria
	8

	Compras e Licitações
	16

	Patrimônio Público
	8

	Frotas
	8

	Tributação Municipal
	16

	Atendimento ao Cidadão via internet
	8

	Escrituração Fiscal do ISS via internet
	16

	Emissão de Nota Fiscal Eletrônica via internet
	16

	Protocolo
	8

	Folha de Pagamento
	16

	Educação
	16

	Saúde
	16


2.3.3 – A licitante se obriga a promover, até 02 (dois) dias após a instalação dos sistemas, o início do treinamento para os funcionários indicados pela Prefeitura de Paulo Lopes.

2.3.4 – A Prefeitura acordará com a empresa fornecedora dos sistemas onde o evento de treinamento será ministrado, nas dependências de uma ou de outra, segundo cronogramas estabelecidos conjuntamente. 

2.3.5 – A empresa vencedora deverá apresentar programa de treinamento contendo carga horária, conteúdo programático, metodologia e recursos didáticos. 

2.4 – Atendimento Técnico:

2.4.1 – Assistência técnica em tempo integral durante a fase de implantação do objeto na sede das Unidades Gestoras Contratantes e depois da implantação dos sistemas, o suporte deverá ser realizado no horário de expediente (07:00 as 13:00), de segundas às sextas feiras, através de técnicos habilitados com o objetivo de:

a) Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;

b) Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança;

c) Treinamento de servidores na operação ou utilização dos sistemas em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, licenças, mudanças de cargos, etc.

d) Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas.

2.4.2 – O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione. 

2.4.3 – No caso de parada dos sistemas, o atendimento de suporte deverá estar garantido nas 24 horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados. 

2.4.4 – A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente os sistemas contratados em produção no cliente, de forma a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da empresa fornecedora dos sistemas. 

2.4.5 – O prazo máximo para atender solicitações de suporte, deverá ser num prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas úteis para a solução de pendências no sistema contratado. Este prazo se inicia com a abertura do chamado técnico.

2.4.6 – Esse atendimento poderá ser realizado por telefone, fac-símile, internet através de serviços de suporte remoto, ou nas dependências da Prefeitura, sempre que as alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória.

2.5 – Dos Sistemas:

2.5.1 – Requisitos Gerais: 

2.5.1.1 – Os sistemas a serem fornecidos poderão ser em um único sistema composto por módulos ou então mais de um sistema, integrados entre si, desde que atenda aos requisitos de funcionalidades conforme descrito neste anexo e que e que sejam fornecidos por um único proponente. 

2.5.1.2 – Diante da importância dos dados armazenados, os sistemas deverão utilizar gerenciador de banco de dados com garantia de assistência técnica no Brasil pelo desenvolvedor ou por técnicos por este credenciados.

2.5.1.3– Os sistemas/módulos deverão permitir a integração de dados, automaticamente ou através de arquivos de intercâmbio de informações e em especial:

a) Tributação Municipal com o sistema de Contabilidade.

b) Folha de Pagamento com o sistema de Contabilidade.

c) Tesouraria com o Sistema de Contabilidade.

d) Compras com os sistemas de Contabilidade, Patrimônio/Estoque e Tributos.

e) Recursos Humanos com o sistema de Folha de Pagamento.

f) Atendimento ao Cidadão e Escrituração Eletrônica do ISS com sistema de Tributação.

g) Protocolo e Controle de Fatura com sistema de Tributação.

2.5.1.4 – Os sistemas/módulos deverão rodar nos equipamentos disponibilizados pela Prefeitura Municipal e/ou em data Center que deverá permanecer on line, no mínimo 96% do tempo, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana.

2.5.1.5 – Os sistemas/módulos deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo, inclusive, a integridade dos dados em caso de queda de energia e/ou falhas de software/hardware.

2.5.1.6 – Os sistemas/módulos devem possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de cada sistema.

2.5.1.7 – Possuir auditoria automática nas tabelas dos sistemas registrando todas as operações de inclusão, exclusão e alteração, data, hora e usuário que efetuou a operação, mantendo a informação anterior para consulta dos dados antes da alteração efetuada.

2.5.1.8 – Registrar todas as entradas (login) e saídas (logoff) no sistema, gravando as respectivas datas, hora e o usuário.

2.5.1.9 – Possibilitar ajuda on-line, permitindo consultar todas as opções existentes no sistema ou ajuda específica para o campo onde se está no momento.

2.5.1.10 – Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem impressos em impressoras laser ou jato de tinta, permitindo a visualização dos relatórios em tela; salvá-los em arquivos para posterior impressão e em arquivo PDF.

2.5.1.11 – Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora disponível na rede, possibilitando escolher tamanho de papel, configurar margens, selecionar intervalos de páginas, indicarem o número de cópias a serem impressas e demais opções disponíveis na impressora.

2.5.1.12 – Possibilitar a reparação do banco corrompido a partir de um “check point” permitindo a reconstrução do banco de dados com os registros atualizados, desde o último backup e o momento da falha.

2.5.1.13 – Possuir consulta rápida aos dados cadastrais dos sistemas, sendo generalizada através de tecla de função, com acesso de qualquer local do sistema.

2.5.1.14 – Possibilidade de recuperar o banco a partir do arquivo de transação (log).

2.5.1.15 – Possibilitar o acesso ao banco dados de fora do ambiente da prefeitura (remotamente) em casos de necessidade.

2.5.1.16 – Permitir que o relatório desenvolvido pelo usuário fique no banco de dados disponível a todos os usuários do sistema, e que integre ao backup dos dados do sistema.

2.5.1.17 – Permitir realizar atualização dos sistemas e da estrutura do banco de dados de forma padronizada, possibilitando:

a) auto-atualização através da rede local, com definição de vários repositórios de acesso;

b) configurar os usuários que poderão executar a atualização;

c) garantir que a atualização de banco seja executada sem nenhum usuário conectado ao sistema, e não permitir que durante a atualização os usuários acessem o sistema,

d) impossibilitar o acesso ao sistema no caso de erro durante a atualização até que seja solucionado,

e) possuir relatórios das atualizações efetuadas.

2.5.1.18 – Os sistemas deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal, simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao mesmo tempo, cadastros e relatórios distintos.

2.5.1.19 – Os sistemas deverão gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente os sistemas de Auditoria adotados pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, conforme layouts e parâmetros estipulados por este.

2.5.1.20 – Os sistemas/módulos deverão possuir ferramentas de backup que atendam as seguintes características:

a) Configurar os usuários com permissão para efetuar backup,

b) Executar automaticamente o backup em horários previamente agendados,

c) Permitir o backup da base de dados enquanto os usuários estão trabalhando nos sistemas,

d) Mostrar mensagem de alerta sobre a necessidade de se fazer backup conforme configuração efetuada.

e) Possuir relatórios de backups efetuados.

2.5.1.21 – Serão aceitos sistemas em linguagem web cujas características, embora não coincidentes com as acima dispostas, com elas não conflitem.

2.5.1.22 – As soluções propostas deverão estar adequadas ao ambiente de tecnologia da informação deste Município.

2.5.1.23 – Os sistemas deverão permitir a assinatura de documentos relevantes utilizando-se um certificado digital.

2.6 –
Requisitos por Sistema/Módulo:

	 1 - SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA.

	1. Permitir que seja efetuada a escrituração contábil nos sistemas financeiro, patrimonial e de compensação em partidas dobradas e no sistema orçamentário em partida simples, de conformidade com os arts. 83 a 106 da Lei 4.320/64, inclusive com registro em livro diário. 

	2. Permitir a existência de mais de uma unidade na mesma base de dados, com contabilização distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais e da LRF de forma consolidada.

	3. Permitir se necessário a importação dos movimentos dos fundos, fundações ou autarquias, que estejam em ambiente externo a rede.

	4. Permitir a geração de relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário. 

	5. Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00- LRF e Resolução do Tribunal de Contas.

	6. Permitir que seja efetuada a geração dos razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação.

	7. Permitir cadastrar históricos com textos padronizados, vinculando a conta a ser debitada e/ou creditada.

	8. Permitir que seja efetuado o registro de empenhos por estimativa, global e ordinário.

	9. Permitir que seja efetuado o registro de sub-empenho sobre o empenho global.

	10. Permitir a anulação automática dos empenhos por estimativa no final do exercício, evitando a inscrição em restos a pagar.

	11. Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa extra-orçamentária e o cancelamento da anulação, possibilitando auditoria destas operações.

	12. Permitir pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, sendo que a cada nota de pagamento deve permitir informar mais de uma conta pagadora, inclusive de bancos diferentes.

	13. Efetuar automaticamente as incorporações nas contas de patrimônio quando da liquidação do empenho de aquisição de bem patrimonial. 

	14. Efetuar automaticamente lançamentos na conta de compensado quando da liquidação e prestação de contas dos empenhos de adiantamentos ou subvenções. 

	15. Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, visando o controle dos pagamentos em ordem cronológica. 

	16. Permitir registrar os pagamentos totais ou parciais das despesas e a anulação dos registros de pagamentos.

	17. Permitir descontos no pagamento de empenhos, restos a pagar e despesas extras, efetuando automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias e financeiras.

	18. Permitir efetuar automaticamente os lançamentos de baixa na conta patrimonial quando do registro da receita de dívida ativa e de alienação. 

	19. Permitir efetuar o cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita orçamentária, em conta definida pelo usuário.

	20. Controlar os restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, quando necessários. 

	21. Possuir cadastros de Convênios e Prestação de Contas de Convênio, Contratos, Precatórios e Caução.

	22. Permitir que sejam emitidas notas de pagamento, de despesas extra, de empenhos e de sub-empenhos.

	23. Permitir que o usuário possa emitir mais de uma nota de empenho informando por intervalo e/ou aleatoriamente os números dos empenhos.

	24. Permitir que as unidades orçamentárias processem os respectivos empenhos.

	25. Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa.

	26. Permitir cadastrar e controlar as dotações constantes no orçamento do município e das decorrentes de créditos adicionais especiais e extraordinários.

	27. Permitir que nas alterações orçamentárias possa se adicionar diversas dotações e subtrair de diversas fontes para um mesmo decreto.

	28. Permitir bloqueio e desbloqueio das dotações orçamentárias.

	29. Permitir a elaboração de demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do exercício.

	30. Permitir gerar planilhas para formar quadro de detalhamento da despesa.

	31. Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de empenho conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000, quando necessário.

	32. Permitir gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de tempo e outros de interesse do Município.

	33. Permitir gerar relatórios com saldos disponíveis nas dotações, inclusive de empenhos globais e outros de interesse do Município.

	34. Permitir gerar arquivos para o sistema do TCE/SC relativos aos atos administrativos de contabilidade, financeiro, e orçamento.

	35. Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os arquivos para o (TCE-SC).

	36. Permitir a geração de relatórios de LRF em vários formatos: ex.:  HTML, PSR, PDF.

	37. Emitir relatório com as informações para o SIOPS no mesmo formato deste.

	38. Emitir relatório com as informações para o SIOPE no mesmo formato deste.

	39. Atender as Portarias Federais em vigor, possibilitando a execução da Despesa e Receita, bem como emitir os anexos exigidos, e de forma que em cada exercício estejam disponíveis a estrutura e descrições das Portarias Federais vigentes no período selecionado.

	40. Possibilitar configurar permissões de acesso para que determinados usuários tenham permissões de acesso aos cadastros para consultas, mas sem permissão para efetuar alterações.

	41. Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados. 

	42. Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado.

	43. Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras conforme Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN.

	44. Permitir a geração dos relatórios bimestrais e quadrimestrais de acordo com as portarias estabelecidas pela STN (Secretaria do Tesouro Nacional).

	45. Permitir que seja feita a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade com a Portaria 916 do ministério de previdência, com emissão dos respectivos demonstrativos.

	46. Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não esteja encerrado, e com possibilidade de atualização automática dos saldos contábeis.

	47. Possibilitar o controle da despesa por fonte de recurso.

	48. Emitir relatórios: Pagamentos Efetuados, Razão da Receita, Pagamentos em Ordem Cronológica, Livro Diário, Extrato do Credor, Demonstrativo Mensal dos Restos a Pagar, Relação de Cheques Compensados e Não Compensados.

	49. Emitir os relatórios da Contas Públicas para publicação na internet, conforme IN 28/99 do TCU e Portaria 275/00 do TCU.

	50. Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos.

	51. Permitir a alteração no valor, na dotação e no fornecedor enquanto não houver liquidação do empenho.

	52. Permitir a geração automática de empenhos na contabilidade através do sistema de controle de compras e licitações.

	53. Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos, ou lançamentos indevidos.

	54. Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras conforme Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN.

	55. Permitir que seja feita a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade com a Portaria 916 do ministério de previdência, com emissão dos respectivos demonstrativos.

	56. Possibilitar a emissão de relatório com as deduções para o Imposto de Renda.

	57. Possuir rotina de emissão de cheques para pagamento das despesas, com a possibilidade de efetuar a baixa no momento do pagamento ao fornecedor.

	58. Possibilitar que os precatórios sejam relacionados com a despesa destinada ao seu pagamento.

	59. Enviar a nota de empenho diretamente ao e-mail do credor.

	60. Enviar aviso de depósito diretamente ao e-mail do credor, com o número da Ordem de Pagamento, documento fiscal e valor pago.

	61. Permitir a visualização, a qualquer momento, dos lançamentos contábeis gerados para notas de empenho, liquidações e ordens de pagamentos, ao selecioná-la.

	62. Permitir a configuração das assinaturas nos relatórios.

	63. Disponibilizar via internet consulta pública aos munícipes, das informações registradas para atendimento ao Lei Complementar 131/2009.


	2 - SISTEMA DE TESOURARIA.

	1. Registrar os lançamentos de débito/crédito, de transferências bancárias.

	2. Permitir os lançamentos dos extratos bancários para gerar as conciliações, registrando automaticamente os lançamentos na Contabilidade.

	3. Controlar para que nenhum pagamento com cheque seja efetuado sem o respectivo registro.

	4. Possuir relatórios dos pagamentos efetuados por Banco/Cheque.

	5. Permitir a emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores contra o mesmo Banco da entidade; efetuar os mesmos tratamentos dos pagamentos individuais e permitir consultas em diversas classificações e registrar automaticamente os lançamentos na Contabilidade.

	6. Permitir gerar os arquivos relativos às ordens bancárias para pagamentos dos fornecedores com crédito em conta bancária.

	7. Controlar a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra-orçamentárias e restos a pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos, permitindo estornos, efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas Contas Contábeis (analíticas e sintéticas), permitindo consultas e emitindo relatórios (auxiliares) em diversas classificações.

	8. Na Conciliação bancária, deverá permitir as necessárias comparações com os lançamentos de Pagamentos e de Recebimentos no período selecionado com os lançamentos dos extratos bancários, além de emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário.

	9. Emitir todos os relatórios diários necessários ao controle da Tesouraria, classificados em suas respectivas dotações/contas.

	10. Possibilitar a demonstração diária de receitas arrecadadas (orçamentárias e extra-orçamentárias).

	11. Possibilitar a demonstração diária de despesas realizadas (orçamentárias e extra-orçamentárias).

	12. Possibilitar a demonstração de saldos bancários, possuindo boletim diário de bancos, livro do movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa.

	13. Possibilitar a configuração e utilização de diversos pontos de caixa, com arrecadação e pagamentos totalmente integrados, com geração automática de lançamentos na contabilidade.

	14. Possibilitar baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens bancárias.

	15. Permitir o registro da arrecadação com baixa automática dos débitos correspondentes no sistema de tributação, agindo de forma integrada.

	16. Permitir o estorno de recebimentos de tributos municipais.

	17. Possibilitar a configuração dos usuários com permissão para acesso e permissão para movimentar os caixas diários.

	18. Possibilitar o registro da abertura e fechamento de caixa, com opção de efetuar lançamentos em datas anteriores ao do caixa atual.

	19. Possibilitar integração com o sistema tributário para consultar a situação do credor no momento do pagamento.

	20. Emitir relatórios: razão analítico, pagamentos por ordem cronológica, pagamentos efetuados, contas a pagar p/ credores, pagamentos e recebimentos estornados, relação de cheques emitidos, emissão de notas de pagamentos, declaração de regularidade de saldo de caixa, entre outros.

	21. Permitir a configuração de assinaturas por relatório, informando o nome do cargo e da pessoa que o ocupa.

	22. Possibilitar o cadastramento de receitas lançadas e contabilização conforme Portaria da STN.

	23. Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho efetuando automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de compensação.

	24. Permitir o pagamento de diversos documentos simultaneamente, a criação de documento de liquidação e pagamento em único movimento, a realização de vários pagamentos, podendo optar por única ou diversas formas de efetuá-lo.

	25. Efetuar automaticamente lançamentos na conta de compensado quando da liquidação ou pagamento de empenho e prestação de contas dos empenhos de adiantamentos ou auxílios e subvenções.


	3 - SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇÕES.

	1. Possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios, envolvendo as etapas de preparação até o julgamento, publicando, registrando as atas, deliberação, mapa comparativo de preços, interposição de recurso, anulação, revogação, parecer jurídico, homologação e adjudicação, autorizações de fornecimento e contratos e aditivos.

	2. Registrar os processos licitatórios contendo todos os dados necessários para sua identificação, como o número, o objeto, a modalidade de licitação, as datas de abertura e recebimento dos envelopes, possibilitando identificar se o mesmo já possui cadastrado o texto de edital.

	3. Permitir controlar toda compra direta, acompanhando o processo desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino.

	4. Possibilitar efetuar o agrupamento de várias solicitações de compras dos diversos setores para um novo processo licitatório ou para compra direta automaticamente. 

	5. Possibilitar que seja efetuada a requisição de materiais ou serviços via sistema. 

	6. Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou, visualizando a situação do fornecedor para cada item do processo (vencedor, perdedor, não cotou).

	7. Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar de mesma natureza com dispensa de licitação, para que não ultrapasse os limites legais.

	8. Possibilitar controlar os gastos por unidade orçamentária através de limites mensais preestabelecidos.

	9. Permitir a integração com sistema de contabilidade, no que se refere ao bloqueio do valor da despesa previsto no processo licitatório, na compra direta ou termo Aditivo.

	10. Permitir a parametrização do código para cadastro de materiais, de forma seqüencial ou por máscara com grupo, classe e item.

	11. Possuir no cadastro de materiais, identificação de materiais perecíveis, estocáveis, de consumo ou permanente, contendo um campos para a descrição sucinta e detalhada, possibilitando organizar os materiais informando a que grupo e classe o material pertence.

	12. . Possibilitar, no cadastro de materiais, a consulta de forma geral, por grupo e classe, por palavra chave, permitindo verificar dados sobre a última compra do material selecionado, como data, quantidade, preço e fornecedor. 

	13. Permitir o cadastramento de comissões: permanente, especial, pregoeiros e leiloeiros, informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas respectivas datas de designação e expiração, permitindo informar também os seus membros e funções designadas. 

	14. Permitir registro de fornecedores, com emissão do Certificado de Registro Cadastral, controlando a seqüência do Certificado, visualizando todos os dados cadastrais, o ramo de atividade e a documentação apresentada.

	15. Permitir controle da data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com emissão de relatório por fornecedor contendo a relação das negativas vencidas/por vencer.

	16. Emitir todos os relatórios necessários exigidos por Lei.

	17. Possibilitar a geração de arquivos para o TCE/SC.

	18. Permitir a gravação em meio magnético dos itens da licitação para ser enviado aos fornecedores, para facilitar a coleta itens com os respectivos preços na apresentação.

	19. Controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente.

	20. Gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidação, permitindo a visualização na própria janela de liquidações, se foi ou não gerada movimentação no estoque.

	21. Emitir relação de abertura das licitações, informando a data de abertura da licitação, horário da abertura, o nº. da licitação, a modalidade, o tipo, os membros da comissão responsável pela abertura e o objeto a ser licitado. 

	22. Permitir gerar um processo administrativo ou de compra a partir da coleta de preços, tendo como base para o valor máximo do item do processo, o preço médio ou menor preço cotado para o item na coleta de preços.

	23. Emitir relatórios para controle de vencimento dos contratos, autorizações de fornecimento e termos aditivos de Contratos.

	24. Possuir histórico do contrato, permitindo a seleção do tipo de histórico (acréscimo, diminuição, equilíbrio, rescisão ou outros) e também, possibilitar a visualização do tipo de alteração (bilateral ou unilateral).

	25. Possuir cronograma de pagamentos dos contratos, possibilitando controlar a situação (pago, vencido ou a vencer)

	26. Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou, visualizando sua situação para cada item do processo (vencedor, perdedor, não cotou).

	27. Permitir alterar a data de emissão das autorizações de fornecimento.

	28. Possuir cronograma de entrega dos itens dos contratos, controlando também a situação (entregue, vencido a vencer).

	29 Controlar as solicitações de compra por centro de custo, não permitindo que usuários de outros centros de custo acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo.

	30. Possibilitar o controle das solicitações de compra pendentes, liberadas e reprovadas.

	31. Permitir a emissão da autorização de compra ou serviços por centro de custo, por dotação ou global.

	32. Permitir que os itens do processo sejam separados por centro de custo com suas respectivas quantidades, possibilitando ainda, a separação por despesa.

	33. Controlar as requisições ou autorizações pendentes.

	34. Permitir criar modelos de editais, contratos, autorização de compras.

	35. Permitir montar os itens do processo licitatório, compra direta e coleta de preços por lotes.

	36. Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002).

	37. Permitir efetuar lances para a modalidade pregão presencial com opção de desistência e rotina de reabertura de itens e/ou lotes para nova etapa de lances. 

	38. Possibilitar a emissão da ata do pregão presencial e histórico dos lances.

	39. Não permitir utilizar dotação sem saldo contábil.

	40. Sugerir o número da licitação seqüencial, ou por modalidade, permitindo numeração manual.

	41. Possibilitar a informação das datas dos vencimentos da compra direta para geração dos empenhos com suas parcelas.

	42. Permitir cadastrar mais de uma despesa na solicitação de compra.

	44. Dispor a Lei de Licitações (8.666/93) para eventuais consultas diretamente no sistema.

	45. Possuir modelos de textos de editais e contratos no banco de dados.

	46. Possibilitar a utilização de critérios de julgamento das propostas em relação à microempresa, empresa de pequeno porte e empresa de médio porte de acordo com lei complementar 123/2006.

	47. Permitir a geração de desbloqueio do saldo remanescente da despesa na geração do último empenho do processo.

	48. Possibilitar integração com o sistema tributário para informar os débitos quando informar o contribuinte para participar do processo licitatório ou compra direta.

	49. Relatórios para divulgação na internet, conforme lei 9.755/98 e Demonstrativo das compras efetuadas conforme Artigo 16 da Lei 8.666/93.

	50. Possibilitar a configuração das assinaturas que serão exibidas nos relatórios. 


	4 - SISTEMA DE PATRIMÔNIO.  

	1. Ter cadastro para os bens móveis e imóveis do órgão, com a identificação dos bens recebidos em doação, em comodato, permuta e outras incorporações.

	2. Permitir o controle de transferência de bens entre os diversos órgãos da Prefeitura assim como os seus responsáveis.

	3. Permitir cadastrar contas do tipo crédito/débito e classificá-las por bens móveis e imóveis.

	4. No cadastro de bens visualizar a situação do bem (ativo, baixado, etc.) além do estado de conservação (bom, ótimo, regular).

	5. Permitir cadastro de conversão de moedas, para cadastrar bens adquiridos em outras épocas convertendo automaticamente para o valor atual ao cadastrar o bem.

	6. Permitir informar no cadastro do bem o processo licitatório o qual o bem foi adquirido.

	7. No cadastro de bens visualizar o valor de aquisição do bem, o total de valorizações e depreciações do bem mostrando também o valor atual do bem

	8. Permitir a reavaliação (valorizações/depreciações) dos bens de forma individual e geral.

	9. Permitir o estorno de correções feitas indevidamente

	10. Não permitir alteração no valor original do bem cadastrado, 

	11. Efetuar baixas múltiplas por contas, departamentos, unidade administrativa e bens.

	12. Controlar o envio do bem para manutenção possibilitando gerar transferências para outra unidade administrativa após voltar da manutenção.

	13. Permitir a inclusão de novos campos no cadastro do bem para registro de informações adicionais.

	14. Emitir relatório identificando o bem, último valor, conta ao qual ele pertence, o responsável pelo bem, número patrimonial e a data de aquisição.

	15. Emitir o termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável.

	16. Emitir relatório com bens a inventariar para conferência de sua localização por responsável e unidade administrativa.

	17. Emitir relatórios dos bens em inventário, termo de abertura e encerramento do inventário.

	18. Permitir a geração/leitura de etiquetas com código de barra

	19. Efetuar depreciações anuais por conta, por natureza.


	5 - SISTEMA DE FROTAS.  

	1. Emitir a ordem de abastecimento permitindo o lançamento automático da despesa.

	2. Permitir controlar o consumo de combustível e média por veículo, emitindo relatório com o status de consumo: alto, normal, baixo.

	3. Permitir controlar serviços, peças e acessórios efetuadas nos veículos.

	4. Possuir controle de troca de pneus gerando lançamento da despesa.

	5. Permitir controlar manutenção preventiva, trocas ou complemento de óleo. 

	6. Permitir controlar as licitações de combustíveis, informando a quantidade licitada gasta e o saldo restante.

	7. Permitir controlar o licenciamento. 

	8. Permitir controlar a validade das carteiras de habilitação dos motoristas. 

	9. Permitir controlar as reserva de veículos por centro de custo e por funcionário.

	10. Possibilitar a emissão de relatório de gastos de veículo por período. 

	11. Possibilitar a geração de relatórios gerenciais.

	12. Permitir controlar os seguros dos veículos.

	13. Possibilitar a emissão de ordens de abastecimento para preenchimento manual, ou por uma ordem já cadastrada no sistema.

	14. Emitir planilhas para preenchimento das viagens dos veículos, contendo os campos: centro de custo requerente, placa do veículo, quilometragem de saída e de chegada, nome do motorista e data/ hora de saída e chegada.


	6 - SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO.

	1 Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no cadastro de pessoas.

	2 Ter o cadastro dos funcionários integrado com o RH.

	3 Ter controle para dependentes, com datas de vencimento para salário-família e para da relação de dependência para o IRRF.

	4 Controlar a lotação e localização física dos servidores.

	5 Ter cadastro com todos os campos necessários para compor a ficha funcional dos servidores.

	6 Permitir que o usuário controle até quatro tipos de previdência para um mesmo servidor simultaneamente, sem a necessidade de manutenção todo mês.

	7 Registrar automaticamente as movimentação de pessoal, a partir dos cadastros de origem, referente a admissão, demissão ou exoneração, rescisão, prorrogação de contrato, alterações salariais e de cargo, férias, aposentadoria, afastamento, funções gratificadas exercidas, através da informação do ato.

	8 Possuir cadastro para autônomos, informando data e valor de cada serviço prestado.

	9 Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação a quantidade de dias disponíveis para o gozo de férias e informar a data prevista para o início do gozo de férias.

	10 Permitir o controle dos planos previdenciários ou assistenciais a que cada servidor esteve ou está vinculado, por período, podendo registrar o número da matrícula do servidor no plano.

	11 Permitir a criação de períodos aquisitivos configuráveis em relação ao período aquisitivo, período de gozo e cancelamentos ou suspensões dos períodos.

	12 Permitir configurar a máscara a ser utilizada na classificação institucional de órgão, unidade e centro de custos.

	13 Permitir a reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro.

	14 Permitir configurações de férias por cargo.

	15 Controlar a escolaridade mínima exigida para o cargo.

	16 Controlar os níveis salariais do cargo.

	17 Permitir o controle de vagas do cargo, por secretaria.

	18 Permitir a configuração de movimentações de pessoal, conforme a solicitação do TCE-SC.

	19 Registrar requerimentos de aposentadorias e pensões.

	20 Ter controle para pensionistas por morte e judicial de forma automática, sem a necessidade de lançamento de valores, inclusive para distribuição de valores entre cônjuges e filhos.

	21 Registrar a concessão de benefícios de pensão, condicionada a informação do ato.

	22 Calcular automaticamente o valor da pensão, cancelando-o se informado a data de seu término.

	23 Permitir o controle da concessão e desconto de vales transporte e mercado, com sua respectiva emissão de autorização.

	24 Permitir a configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir a quantidade de faixas e, ainda, nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade (INSS, IRRF, salário família, entre outras). 

	25 Permitir a configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados como automáticos para cada tipo de cálculo (mensal, férias, complementar, etc.).

	26 Permitir a configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com o estatuto dos servidores municipais.

	27 Possibilitar a configuração de alteração salarial conforme o estatuto do órgão.

	28 Permitir a configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias, de direito a cada tipo de motivo, com códigos configuráveis, a serem gerados para RAIS, CAGED, SEFIP e saque do FGTS.

	29 Permitir a configuração dos proventos referentes as médias e vantagens percebidas pelos servidores.

	30 Possibilitar a configuração de afastamentos, podendo pré-definir número de dias para os tipos de afastamentos.

	31 Permitir a configuração dos tipos de bases de cálculo utilizados.

	32 Permitir deixar gravadas as seleções/filtragens de relatórios de uso rotineiros.

	33 Permitir processamento para cálculo mensal, adiantamentos, cálculo complementar, 13º salário adiantado e integral.

	34 Permitir cálculo automático e coletivo de rescisões para os contratos com prazo determinado com data final na competência.

	35 Permitir cálculos de férias individuais e de férias coletivas.

	36 Possui controle de faltas para desconto no pagamento das férias.

	37 Permitir o pagamento do 13º salário juntamente das férias, sem a necessidade de lançamento de valores manualmente.

	38 Permitir programar o gozo e pagamento das férias antecipadamente.

	39 Permitir cálculos de rescisões individuais, coletivas e complementares.

	40 Permitir a reintegração ou reversão de rescisões ou aposentadorias utilizando a mesma matrícula do funcionário, registrando a data do efetivo retorno no cadastro de afastamentos.

	41 Permitir simulações, parcial ou total, da folha de pagamento, do 13º salário integral, de férias e rescisórias, para a competência atual e futura, sem gerar os encargos sociais para o cálculo simulado, não permitindo geração de guias ou líquidos para pagamentos.

	42 Registrar o histórico salarial do servidor.

	43 Calcular alterações salariais de modo coletivo, ou para níveis salariais do plano de cargos.

	44 Permitir a inclusão e alteração de proventos e descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em qualquer tipo de cálculo da folha.

	45 Calcular automaticamente todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal, como IRRF, FGTS, salário família e previdência.

	46 Emitir relatórios com resumo, extrato mensal e líquido da Folha, com filtro: forma de pagamento para o líquido da folha.

	47 Permitir a emissão de guias para pagamento de IRRF, GRFC e previdência municipal.

	48 Gerar em arquivo as informações referentes a GRRF, a GFIP, e formulários retificadores (RDE,RDT,RRD).

	49 Possuir cadastro para processos judiciais e reclamatórias trabalhistas com geração do arquivo SEFIP com código de recolhimento 650.

	50 Possibilitar informação para SEFIP dos autônomos, inclusive com percentual diferenciado no caso de transporte.

	51 Gerar informações da folha de pagamento em arquivo para crédito em conta no banco de interesse da entidade.

	52 Gerar em arquivo magnético a relação de todos os servidores admitidos e demitidos no mês (CAGED).

	53 Emitir relação dos salários de contribuição e discriminação destes. Possibilitar a emissão para previdência federal, estadual e/ ou municipal, Permitir a emissão de formulário para preenchimento em tela, caso não haja informações de todas as competências necessárias.

	54 Permitir a consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor tem direito a receber em férias, 13º salário ou rescisão de contrato, demonstrando a composição das referidas médias e vantagens.

	55 Emitir comparativo de valores, líquidos, de proventos e descontos, de situações dos servidores entre duas competências, inclusive com anos diferentes, podendo agrupar por secretarias, departamentos, setores e cargos.

	56 Permitir a configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um dos campos do comprovante de rendimentos.

	57 Emitir dos relatórios anuais necessários, como comprovante de rendimentos e ficha financeira.

	58 Gerar os arquivos da RAIS e da DIRF, assim como o arquivo do informe do comprovante de rendimentos.

	59 Possibilitar a consulta dos proventos e descontos percebidos pelo servidor, em um período determinado pelo usuário. 

	60 Permitir consultar apenas os proventos que fazem parte do comprovante de rendimentos.

	61 Permitir consulta única do histórico funcional do servidor, com todos os seus contratos, mostrando: períodos aquisitivos, períodos de gozo de férias, afastamentos, atestados, faltas, férias e resumo dos afastamentos.

	62 Possibilitar o cadastro de movimentos anteriores à implantação do sistema para que o usuário possa gerar os relatórios anuais.

	63 Permitir a integração com o sistema de contabilidade para geração automática dos empenhos da folha de pagamento e respectivos encargos patronais, com emissão de resumo para conferência.

	64 Possibilitar o rateio de valores das parcelas pagas do parcelamento do FGTS para os servidores contratados a época, possibilitando vários lotes por competência, conforme instruções da CAIXA.

	65 Permitir a configuração de cabeçalho e rodapé para quaisquer relatórios emitidos pelo sistema, permitindo inclusive a inserção de comentários.

	66 Possuir processo de progressão salarial automatizado.

	67 Controlar a progressão funcional e promoções de cargos e manter as respectivas informações registradas no histórico funcional do servidor com os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira.

	68 Enviar aviso diretamente para e-mail do secretário ou controlador, informando nome do servidor e quantidade de horas extras trabalhadas dentro do mês.


	7 - SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL.

	1. Todas as taxas, impostos e contribuições deverão ser tratados pelo sistema, parametrizados de acordo com a legislação local quanto a sua fórmula de cálculo, correção e índices, moedas, etc. 

	2. Possuir cadastros de ruas, bairros, distritos, bancos, agências, moedas, atividades econômicas, planta de valores, de fiscais, documentos fiscais.

	3. Possuir o cadastro de imobiliárias para possibilitar o relacionamento com os imóveis.

	4. Possibilitar a emissão de carnês do IPTU por imobiliária.

	5. Ter configuração para mensagens de carnê. 

	6. Possuir cadastro de imóvel urbano e rural, configurável conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento.

	7. Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo variar de ano para ano e também de receita para receita.

	8. Permitir controle de isenção e imunidade definido nas fórmulas de cálculo, permitindo resumos por tipo de isenção/imunidade de cada receita.

	9. Permitir que a Planta de Valores seja totalmente configurável baseada no BCI e na localização do imóvel.

	10. Permitir controlar a arrecadação por tipo de receitas: taxas, impostos e contribuição de melhoria.

	11. Possibilitar verificação de consistência durante o cadastro imobiliário e mobiliário (econômico), impedindo por exemplo que um imóvel construído fique sem área da construção.

	12. Possuir relatório que liste as inconsistências do cadastro imobiliário e mobiliário.

	13. Permitir o controle de obras e construção civil, informando se for do tipo Ampliação/ Reforma, Construção ou Demolição, e se for o caso gerar um novo imóvel ou alterar o já existente.

	14. Permitir o englobamento de imóveis, mesmo sendo de lotes diferentes, para a emissão de carnês e também poder consultar os valores detalhadamente de cada imóvel englobado. 

	15. Ter o controle de emissão de 2ª via com acréscimo de taxa por emissão.

	16. Possibilitar a emissão parcelas através das janelas de consultas.

	17. Ter controle sobre as notificações de lançamentos emitidas/enviadas, anuladas e devolvidas.

	18. Possibilitar a prorrogação de vencimento de alguns ou de todos os lançamentos.

	19. Cadastrar observações para contribuinte, imóveis, dívidas e receitas diversas (solicitação de serviço).

	20. Controlar a emissão de documentos impressos (forma de entrega, data entrega e/ou cancelamento).

	21. Controlar a compensação e restituição de pagamentos efetuados indevidamente.

	22. Controlar a execução fiscal da divida ativa.

	23. Cadastrar as vistorias de imóveis e econômicos.

	24. Calcular os tributos, pertinentes a cada cadastro técnico utilizando dados cadastrados nos parâmetros, sem a dependência de alterações nos programas de cálculo.  

	25. Permitir cálculos ou recalculo dos tributos, geral, individualmente ou de um grupo de contribuintes.

	26. Emitir carnês dos tributos e divida ativa, bem como segunda via, imprimindo opcionalmente algumas parcelas. 

	27. Possibilitar a consulta de lançamentos (dados financeiros) através do nome, parte do nome, CNPJ/CPF.

	28.  Emitir certidão negativa, positiva ou positiva com efeito negativa; 

	29.  Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos em abertos ou cancelados); 

	30. Gerar arquivos para a impressão dos carnês por terceiros

	31. Emitir Gráficos para análise de receitas lançadas, arrecadadas, em dívida ativa e isenções.

	32. Emitir Gráficos das Características do mobiliário e imobiliário.

	33. Controlar a emissão e pagamento do ITBI, bloqueando a transferência de imóveis quando este possui débitos ou está em dívida ativa. 

	34. Permitir gerar o ITBI de mais de um imóvel do mesmo proprietário para o mesmo comprador.

	35.  Controlar as liberações de impressão de documentos fiscais por Gráficas.

	36. Manter um cadastro de dias não úteis para fins de cálculo de juro/multa.

	37. Permitir trabalhar com várias moedas no sistema, (UFIR, Reais, UFM) e com indexadores para intervalos de datas.

	38. Possuir relatório com resumos de dívidas vencidas e a vencer.

	39. Possuir resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador.

	40. Possuir relatório de cancelamentos, de pagamentos e de estorno de pagamento.

	41. Possuir relatórios com situação do cadastro.

	42. Emitir notificação de cobrança administrativa para os contribuintes devedores, com parametrização do conteúdo da notificação.

	43. Possuir rotina automatizada de inscrição dos tributos em dívida ativa.

	44. O Sistema deverá controlar as dívidas ativas, gerando informações sobre o ato da inscrição (livro, folha, data e número da inscrição), com cálculos de atualizações, acréscimos legais e controle da execução fiscal.

	45. Emissão dos livros de dívida ativa.  

	46. Emitir notificação e etiquetas para os contribuintes inscritos.

	47. Emissão da Certidão de Dívida Ativa junto com a Petição, com textos parametrizados, através de única rotina para cobrança judicial.

	48. Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação fornecidos pelos Bancos. 

	49. Consulta geral unificada da situação do contribuinte (dívida ativa, débitos correntes de todas as receitas) com valores atualizados e opção para impressão de segundas vias, re-parcelamentos e pagamentos.

	50. Ter opção para cadastrar fórmulas de juros para refinanciamento de débitos do exercício e da dívida ativa.

	51. Conter rotina configurável de parcelamento da Divida Ativa, podendo parcelar várias receitas, outros parcelamentos e dívidas executadas, determinando valor mínimo da parcela e incluir taxa de expediente. 

	52. Permitir conceder descontos legais através de fórmulas.

	53. Poder emitir uma guia unificada, relacionando todos os débitos, dividas ativa e parcelas de dividas que o contribuinte estiver devendo.

	54. Possibilitar o cadastramento de fiscais, documentos fiscais, relacionamento entre documentos e atividades, infrações, notificações. Os quais poderão ser utilizados na programação de ações fiscais e apurações fiscais.

	55. Ter um controle da apuração dos lançamentos pelo contribuinte, comparando quanto foi declarado e quanto foi recolhido pelo contribuinte, possibilitando o lançamento da diferença apurada, com o devido acréscimo e notificação fiscal.

	56. Possibilidade de gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes.

	57. Possibilidade de controlar a emissão de notas avulsas, impressas pela secretaria da fazenda.

	58. Possibilitar o controle de denúncias fiscais.

	59. Possibilitar o controle de requerimento de baixa, suspensão e cancelamento de atividades.

	60. Emissão de documentos inerentes a fiscalização: Termo de Início da Fiscalização, Termo de Encerramento da Fiscalização, Termo de Ocorrência, Termo de Apreensão de Documentos, Termo de Prorrogação da Fiscalização, Intimação, Recibo de Entrega de Documentos, Auto de Infração, Produção Fiscal, Planilha de Cálculo da Apuração Fiscal

	61. Possibilitar a consulta de ações fiscais por fiscal.

	62. Possibilitar a configuração de modelos de carnês pelo próprio usuário.

	63. Possibilitar a integração com o sistema de tesouraria, efetuando baixa automática pelo pagamento de tributos e da divida ativa.

	64. Possibilitar a integração com o sistema de contabilidade, permitindo o lançamento automático dos pagamentos efetuados nas contas contábeis.

	65. Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício.

	66. Possibilitar que o servidor municipal possa configurar e administrar novas informações sobre os imóveis, econômicos e contribuintes.

	67. Controlar os projetos para emissão Alvará de Construção e Habite-se.

	68. Possuir rotinas de configuração através de fórmulas para automaticamente cancelar, prescrever, suspender e anistiar a dívida ativa, com seus respectivos registros.

	69. Possibilitar que seja feito simulações de cálculo do IPTU, baseado no histórico de alterações, em exercícios anteriores, dados cadastrais do exercício atual, considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado.

	70. Permitir desmembramentos e remembramentos de imóveis. 

	71. Possuir rotina para importar imagem da planta cartográfica do imóvel, individual e geral.

	72. Efetuar as baixas dos débitos através de leitora de código de barras com opção de autenticar ou não os documentos de arrecadação.

	73. Emitir relatório para conferência após as baixas.

	74. Possuir cadastro único em todos os módulos que compõe o sistema de arrecadação.

	75. Possibilitar o cadastro de cartórios para o relacionamento e utilização no cadastro de ITBI.

	76. Possibilitar a simulação do cálculo do ITBI, para apreciação do contribuinte, sem gerar o lançamento do imposto.

	77. Possibilitar a integração com o sistema de cartório com envio dos dados cadastrais do imóvel e de pessoas para gerar ITBI web no cartório.

	78. Possibilitar o lançamento de Incentivos Fiscais para Imóveis, Econômicos ou Atividades definindo data de inicio e de termino do incentivo.

	79. Possibilitar, no momento da apuração de lançamentos, a geração de notificação fiscal por parcela, ano e atividade, facilitando uma possível contestação por parte do contribuinte.

	80. Possuir relatório, por edital e por rua, do valor lançado para Contribuição de Melhoria, mostrando a situação de cada contribuinte.

	81. Possibilitar a suspensão de notificações e autos de infração, bem como controlar suas movimentações durante o processo.

	82. Possibilitar a suspensão de lançamentos total e parcial, sendo esta de algumas receitas, com registro  da movimentação.

	83. Ter controle das empresas, optantes do Simples Nacional, controlando período de vigência da opção, conforme lei complementar 123/2006, para não gerar lançamento do ISS, com relatório das empresas optantes.

	84. Possibilitar o controle de saldos das dividas durante o período informado, verificando suas movimentações.

	85. Possibilitar a integração com sistema de Geoprocessamento para transferência de informações.

	86. Gerar lançamento automático na baixa de pagamentos efetuados a menor, possibilitando configurações diferenciadas por receita.

	87. Possibilitar o vínculo de notas fiscais, contas bancárias e materiais utilizados em obras, nas competências, facilitando apuração fiscal dos lançamentos.

	88. Enviar aviso para e-mail do proprietário, informando a quitação do IPTU com código do imóvel, data do pagamento e valor.

	89. Possibilitar a importação de arquivos do Simples Nacional.


	8 - SISTEMA DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DO ISS VIA INTERNET.

	1. Possibilitar ao administrador municipal o conhecimento  do volume dos serviços tomados em seu território, para poder proceder  à  cobrança  do  ISSQN  de   sua competência.

	2. Deverá disponibilizar meios para que o contribuinte envie à prefeitura, via internet, informações fiscais de todos os serviços prestados e tomados por ele, através de declarações de Documentos Fiscais Emitidos declarações de documentos fiscais recebidos.

	3. Possibilitar a emissão de guias de recolhimento.

	4. Possibilitar a atualização cadastral.

	5. Deverá disponibilizar meios para que a Administração Municipal verifique as informações enviadas pelos contribuintes por meio das Declarações, tais como: serviços prestados por Empresas de fora do Município, serviços prestados por Empresas locais, serviços prestados fora da Cidade por Empresas locais, relação dos Serviços com maiores Arrecadações/Declarações, comparativo entre Serviços prestados e tomados para procedimentos fiscais.

	6. Deverá possuir demonstrativos em Gráficos.

	7. Possibilitar o lançamento automático dos valores declarados no Sistema de Tributação

	8. Deverá controlar a arrecadação do Imposto sobre Serviço, permitindo que as empresas enviem a obrigação tributária acessória (escrituração de serviços prestados e tomados) e a obrigação tributária principal (pagamento do ISS) pela internet.

	9. Disponibilizar meios para que o contribuinte realize as declarações de serviços prestados e/ou tomados, manual, informando os documentos fiscais individualmente, ou através de arquivo de sistemas de escrita fiscal ou contábil utilizados por empresas e escritórios de contabilidade (layout definido pela Prefeitura) com todos os documentos a serem declarados.

	10. Ter opção de emitir Recibo de Declaração de ISS e de ISS Retido.

	11. Registrar os dados de usuário, data e hora nos processos de transmissão de dados e acessos às funções do sistema.

	12. Possibilitar a escrituração, com acesso seguro, de documentos fiscais e ou cupons fiscais emitidos e recebidos, contendo necessariamente: razão social do declarante/contribuinte; CNPJ/CPF; endereço completo; número do Cadastro Municipal Mobiliário, quando tiver; número e data de emissão do documento fiscal; valor dos serviços prestados e/ou tomados e atividade exercida, em conformidade com a lista de serviços.

	13. Possibilitar a escrituração com suas particularidades tributárias para: prestadores de serviços; tomadores de serviços sujeitos ou não à substituição tributária; serviços eventuais, não enquadrados no cadastro mobiliário; escolas, academias de ginástica, hotéis, motéis, estacionamentos, teatros, salas de espetáculo, entre outros, cujo tomador de serviço é pessoa física; escritórios contábeis, possibilitando escrituração de todos os seus clientes (prestador/ tomador de serviços); condomínios; construção civil, possibilitando o abatimento de despesas referente a materiais empregados na obra e serviços terceirizados; instituições financeiras, possibilitando a importação do plano de contas COSIF.

	14. Permitir ao declarante que efetue seu cadastro e conceda permissão de acesso aos funcionários.

	15. Permitir que a solicitação de cadastro de declarante seja confirmada pelo Fisco, habilitando-o para utilização da ferramenta.

	16. Possibilitar o cadastramento de solicitação de AIDF, anexando o modelo do documento a ser impresso.

	17. Permitir ao declarante que solicite a alteração cadastral com a emissão da respectiva liberação e de relatório com as solicitações feitas pelos contribuintes.

	18. Permitir declarações retificadoras possibilitando emissão da guia de pagamento e compensação do valor em outra declaração.

	19. Possibilitar a declaração simplificada informando previamente apenas o mês de competência, a atividade e o valor, com emissão da Guia de Recolhimento do ISS, para obrigação posterior da escrituração de todas as notas fiscais referentes a esta competência.

	20. Permitir emissão de notas fiscais avulsas para empresas cuja atividade não exija a emissão sistemática de documentos fiscais, mas, eventualmente, necessitem fornecer documento fiscal aos seus tomadores de serviços.

	21. Permitir mais de uma declaração por competência.

	22. Atender a LC 123/2006 referente ao Simples Nacional.

	23. Permitir a emissão de Guias com numeração para Pagamento conforme convênio bancário da Prefeitura.

	24. Emitir Livro de ISS especificando as declarações normais e retificadoras.

	25. Possuir relatório para conferência de serviços declarados.

	26. Notificar eletronicamente o declarante de possíveis irregularidades encontradas em suas declarações.

	27. Possibilitar o envio de avisos/mensagens aos declarantes prestador/tomador de serviços, por empresa por grupos de empresas ou todas as empresas, ficando visível quando o declarante acessar o sistema de declarações.

	28. Permitir a configuração da geração automática de autos de infração para declarações enviadas fora do prazo.

	29. Permitir o controle eletrônico das AIDF, com possibilidade de a Gráfica validar, via internet, a autorização emitida pelo sistema.

	30. Permitir definição de fórmulas de cálculo para cobrança do ISS.

	31. Possibilitar o enquadramento de atividades não relacionadas no cadastro da empresa.

	32. Permitir efetuar Declaração Sem Movimento.

	33. Permitir a emissão de relatórios de declarantes; de competências; de solicitação de alteração cadastral; de transferência de contadores e de declarantes por contadores.

	34. Emitir relatórios de arrecadação e a relação de declarações com inconsistências nas AIDF.

	35. Possuir relatórios para consulta da situação do declarante visualizando as declarações e o imposto pago.

	36. Possibilitar o cruzamento de declarações, confrontando os dados informados pelo prestador com os dados informados pelo tomador do serviço.

	37. Possuir relatório para conferencia de declarações por atividade agrupando os dados por competência.

	38. Possibilitar a visualização das declarações das empresas em regime de estimativa, comparando o valor estimado com o valor declarado.

	39. Permitir visualizar a relação de documentos fiscais liberados pela AIDF e não declarados no sistema

	40. Visualizar as atividades com maior valor declarado, informando o valor de cada atividade e a media mensal.

	41. Ter relatório estatístico que aponte a média de consumo de notas fiscais por competência dentro de uma atividade com AIDF. 

	42. Permitir a realização de estudo das atividades/de serviços prestados no município, analisando se o tomador não declarou, reteve e não declarou.

	43. Possibilitar o rateio do valor pago, relacionando as atividades do referido serviço com identificação o imposto pago e seus acréscimos legais, conforme legislação municipal em vigor.

	44. Possibilitar a visualização dos maiores prestadores de serviços sediados fora do município e que prestam serviços no município.

	45. Ter relatório de saldos a compensar, compensados e bloqueados, referentes a declarações efetuadas.

	46. Ter relatórios que apontam a quantidade de Documentos Fiscais emitidos por declarante e por competência.

	47. Visualizar resumo das declarações efetuadas por competência, informando a quantidade, valores declarado, pago e aberto.

	48. Integração com o sistema de tributação para cadastro único de contribuintes e inscrição em Dívida Ativa.

	49. Possibilitar a inclusão de novas informações no Cadastro Mobiliário.

	50. Integração com a contabilidade para registrar a arrecadação.

	51. Permitir a realização de estudo das atividades/serviços tomados de fora do município.

	52. Possibilitar a identificação de contribuintes inadimplentes, maiores declarantes e pagadores do município.

	53. Possibilitar a averiguação de serviços prestados por empresas desativadas ou baixadas.

	54. Controlar notas fiscais utilizadas, sem a devida AIDF.

	55. Possibilitar o controle das datas dos documentos fiscais declarados.

	56. Possibilitar a análise do valor declarado mensalmente e o valor médio declarado por atividade.

	57. Possibilitar o confronto entre os valores dos serviços declarados com as despesas declaradas no mesmo período.

	58. Possibilitar a análise das declarações dos contribuintes levando em consideração a média de sua atividade.

	59. Os valores retidos na fonte devem ser apropriados para os seus respectivos prestadores, de forma que o relatório financeiro proporcione uma visão real dos maiores prestadores ou responsáveis tributários.

	60. Possibilitar a integração com o sistema de arrecadação para cadastro único de contribuintes e inscrição em dívida ativa.

	61. Integração com a contabilidade para registrar a arrecadação.


	9 - SISTEMA DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO VIA INTERNET.

	1. 

	2. Permitir que o contribuinte consulte, via Internet, sua situação quanto, aos débitos, com valores atualizados.

	3. Permitir a emissão, via Internet, de Certidão Negativa, Positiva ou Positiva com efeito de Negativa.

	4. Possibilitar a autenticação do documento de Certidão Negativa de Débitos Municipais impresso via internet.

	5. Permita efetuar a solicitação do carnê IPTU via web.

	6. Possibilitar a emissão de guias de recolhimento de qualquer Tributo Municipal vencidos ou não, parcelados ou reparcelados, com adicionais calculados, em guia padrão FEBRABAN pronta para o recolhimento. 

	7. Possibilitar que seja emitida guia unificada de qualquer tributo.

	8. Possibilitar ao contribuinte obter informações referente a protocolo, sendo essas informações: descrição do processo, situação, pareceres, e trâmites e se o processo foi deferido ou indeferido.

	9. Possibilitar ao contribuinte ter acesso a documentação necessária para dar entrada de processos junto ao protocolo, baseado na informação constante do banco de dados.


	10 - SISTEMA DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA VIA INTERNET.

	1. 

	2. Possibilitar a geração da nota fiscal de serviços eletrônica, de forma on line, com validade jurídica.

	3. Permitir ao prestador de serviço personalizar a nota fiscal eletrônica com sua logomarca.

	4. Controlar as solicitações pendentes para emissão eletrônica de notas fiscais de serviços.

	5. Permitir o cancelamento de notas fiscais eletrônicas, informando o tomador do serviço por e-mail.

	6. Possibilitar o envio automático da nota fiscal eletrônica para o e-mail do tomador.

	7. Permitir a substituição de uma nota fiscal eletrônica por várias, e de várias notas fiscais eletrônicas por uma, cancelando automaticamente a nota substituída.

	8. Permitir ao Fisco regulamentar as alíquotas dos serviços tributáveis conforme legislação municipal.

	9. Possibilidade de gerar crédito na emissão da nota fiscal eletrônica para o tomador.

	10. Possibilidade do prestador e tomador do serviço consultar o crédito gerado na emissão da nota fiscal eletrônica. 

	11. Emitir guia de recolhimento do ISS das notas fiscais eletronicamente emitidas.

	12. Permitir que o prestador do serviço escolha as notas fiscais eletrônicas que deseja incluir em cada guia de recolhimento do ISS.

	13. Permitir ao prestador do serviço informar o Recibo Provisório de Serviço (RPS) ou lote de RPS para converter em nota fiscal de serviço eletrônica.

	14. Possibilitar o vínculo na nota fiscal de serviço eletrônica com o RPS enviado.

	15. Possibilitar que o tomador de serviço denuncie a não conversão do RPS em nota fiscal de serviço eletrônica.

	16. Possibilitar a consulta de notas fiscais eletrônica por RPS via web service.

	17. Possibilitar a consulta da situação do lote de RPS via web service

	18. Emitir relatório de notas fiscais eletrônicas por contribuinte.

	19. Emitir relatório de notas fiscais eletrônicas por tipo de atividade.

	20. Emitir relatório de notas fiscais eletrônicas canceladas.

	21. Emitir relatório de notas fiscais eletrônicas substituídas.

	22. Emitir relatório que demonstre os maiores emitentes de notas fiscais eletrônica de serviço.

	23. Emitir relatório que demonstre mês a mês a quantidade de notas fiscais eletronicamente emitidas no exercício. 

	24. Emitir relatório que demonstre mês a mês o valor dos serviços prestados nas notas fiscais eletronicamente emitidas no exercício.

	25. Emitir relatório que demonstre o valor do ISS arrecadado nas notas fiscais eletrônicas emitidas.

	26. Possuir a emissão de gráficos estatísticos.

	27. Possuir integração com o sistema de arrecadação atualmente em uso no município para lançamento e pagamento do ISS.

	28. Possuir integração com o sistema de escrituração fiscal para emissão do livro de ISS atualmente em uso no município.

	29. Possibilitar a comunicação com o sistema próprio do prestador do serviço para registro de notas fiscais eletrônicas e consultas diversas.


	11 - SISTEMA DE PROTOCOLO.

	1. Possibilitar registrar todos os processos em andamento, fornecendo informações rápidas e confiáveis de toda a tramitação;

	2. Possibilitar o acesso ao processo através de código, nome do requerente, CPF /CNPJ, consulta fonética;

	3. Permitir o cadastramento do roteiro de cada processo por assunto com a previsão de permanência em cada órgão;

	4. Permitir o controle dos documentos exigidos por assunto; 

	5. Permitir a formatação de documentos para emissão de requerimentos, personalizados por assunto;

	6. Possibilitar o controle do histórico dos processos em toda a sua vida útil;

	7. Permitir registrar os pareceres sobre o processo histórico de cada trâmite sem limite de tamanho de parecer;

	8. Manter e mostrar o registro de funcionário/data de todo cadastramento ou alteração dos processos em trâmite e o que foi feito; 

	9. Possibilitar que cada departamento registre ou consulte os processos sob sua responsabilidade com controle de usuário e senha;

	10. Permitir controlar toda tramitação dos processos abertos no protocolo, dentro da instituição entre usuários e departamentos que possuam acesso ao sistema;

	11. Possibilitar controlar a juntada de processos por apensação, anexação; 

	12. Possibilitar a inclusão de imagens(PDF e JPG) em documentos anexando ao processo;

	13. Permitir a formatação de diversos Termos, como: Termo de Apensação, de Anexação, de Abertura e Encerramento de Volume, Termo de Desentranhamento, etc;

	14. Possibilitar o envio recebimento on-line dos processos com controle de senha/usuário; 

	15. Possibilitar a emissão de planilha de arquivamento de processos. Por data de abertura e data de encerramento, selecionando o arquivamento em diversos locais, constando nº do processo e quantidade de folhas;

	16. Possuir rotina para digitalização de documentos para os processos;

	17. Permite o uso de Leitor do Código de Barras: nos recebimentos, encaminhamentos, consultas, encerramentos, arquivamentos, pareceres;

	18. Possibilitar a emissão de guia para pagamentos de taxas e tarifas, em padrão bancário, integrado com o Tributos;

	19. Disponibilizar no momento da abertura do processo, a consulta dos débitos do requerente;

	20. Possibilitar consultas diversas por nº de processo, por requerente, por setor/depto/secretaria, por assuntos.


	12 - SISTEMA DE EDUCACÃO.

	1. Permitir o cadastro de séries e turmas, com características de cada turma:

a) Nº de exames, 

b) Média final, 

c) Tipo de avaliação, 

d) N° de vagas, 

e) Disciplinas.

	2. Permitir o cadastramento de cursos/grades da escola.

	3. Permitir o cadastramento de notas/faltas/exames.

	4. Permitir o cadastramento de escolas juntamente com seus documentos legais.

	5. Permitir o cálculo de médias através de fórmulas definidas para cada curso, ou fórmula padrão da escola.

	6. Permitir controle de notas e faltas seja por disciplina.

	7. Permitir controlar a freqüência escolar com opção de controle por aulas e por dia, conforme configuração do curso.

	8. Permitir controlar o número de alunos por escola/série/turma.

	9. Ter o controle do sistema por ano letivo.

	10. Permitir definição do calendário escolar, registrando o período de inicial e final de cada bimestre, e definições das ocorrências durante todo o ano letivo.

	11. Controlar o período de avaliação de cada curso (bimestral, trimestral, semestral e anual).

	12. Possibilitar formas de avaliação diferenciada para os alunos, como notas descritivas e numéricas.

	13. Controlar percentual mínimo de freqüência do aluno por disciplinas ou por dias.

	14. Permitir definir o número de exames de cada curso.

	15. Possibilitar definir o valor da Média final a ser alcançada.

	16. Permitir a aceleração de alunos para séries posteriores.

	17. Permitir definir disciplinas diferenciadas para alunos, individualmente, sendo que essas disciplinas estejam na grade.

	18. Permitir cadastrar grupos de professores que irão trabalhar em uma turma.

	19. Possuir critério de pontuação nas inscrições para contratações e informação se for ACT.

	20. Possuir relatório de inscrições de capacitação para contratação de funcionários por Área de atuação: por pontos, por disciplina e por curso.

	21. Permitir utilizar no cadastro de alunos o código do registro escolar fornecido pela secretaria Estadual.

	22. Permitir ajustar as fórmulas de cálculos de médias e exames, por escola e por curso possibilitando copiá-las de outro curso.

	23. Possuir um relatório que informe quanto o aluno deverá alcançar nos exames para aprovação.

	24. Cadastrar grade de horário das disciplinas por turma, não permitir que o professor tenha duas aulas no mesmo horário.

	25. Permitir o controle de disponibilidades de horários do professor por período: matutino, vespertino e noturno.

	26. Possuir regime de matrículas, notas e efetividade de alunos, cálculo e apuração de médias e exames, alimentando automaticamente os movimentos estatísticos.

	27. Possuir relatórios estatísticos exibindo o número de alunos admitidos, cancelados, aprovados, reprovados e outros dados estatísticos.

	28. Possuir relatórios cadastrais e gerenciais, gráficos e consultas.

	29. Possuir processo de reserva da vaga de matrículas, possibilitando matricular os alunos por meio de critérios como (mais próximo da escola, número de reserva, renda familiar).

	30. Possuir regime seriado (série) e ciclado (fases).

	31. Gerar Diário de classe, possibilitando editar e criar outros modelos:

a)  por professor, 

b)  por série/turma,

c)  por disciplina,

d)  por período letivo.

	32. Permitir avançar o aluno para a série posterior com dependências da série anterior em disciplinas reprovadas, permitindo configurar a quantidade de disciplinas dependentes.

	33. Permitir transferências de alunos entre turmas e de uma escola para outra.

	34. Possuir controle de encerramento anual por escola, possibilitando re-matricular o aluno automaticamente, ou enviá-lo para a reserva de vagas.

	35. Permitir o cadastramento de cursos identificando a série/fase inicial e final, e o curso posterior.

	36. Possuir um módulo para alimentação de dados nas escolas unificado no mesmo banco de forma integrada.

	37. Permitir que apenas usuários autorizados possam acessar os dados nas escolas.

	38. Possibilitar controlar e estabelecer as vagas disponíveis para cada turma não permitindo matricular alunos acima da quantidade disponível de vagas.

	39. Permitir cadastrar históricos escolares de alunos oriundos de escolas não pertencentes a rede de ensino no municio.

	40. Permitir inserir informações sobre o aluno, como uso de medicamentos especiais, alergias, tamanho de roupa e calçado para uniforme escolar.

	41. Permitir gerar carteira do Estudante/Transporte Escolar com foto obtida através de webcam.

	42. Permitir cadastrar as empresas que prestam o serviço do transporte escolar, seus veículos e seus motoristas.

	43. Permitir que o aluno possa avançar para a série posterior com dependências da série anterior em disciplinas reprovadas, permitindo configurar a quantidade de disciplinas dependentes.

	44. Permitir que as divisões dos cursos possam ser configuradas conforme o regime adotado: No regime seriado, a divisão deve ser série e ano, e no EJA, a divisão deve ser por bloco e fase.

	45. Permitir que no regime do EJA o aluno possa ser matriculado por disciplina/bloco e avaliado pelos módulos de forma individual da turma, permitindo cursar a mesma disciplina em mais de um ano letivo.

	46. Permitir que a disciplina seja dividida em módulos de acordo com a grade utilizada no município.

	47. Permitir configurar a quantidade de disciplinas que o aluno pode cursar simultaneamente.

	48. Permitir cursar blocos distintos e a nota não interferir na aprovação de outra disciplina.

	49. Ter a opção de calcular as médias de forma individual e pela seleção das disciplinas do bloco ou fase.

	50. Acompanhar na tela todas as disciplinas e médias em que o aluno foi matriculado no EJA

	51. Emitir Diário de classe e relatórios de Notas Faltas, Resultados finais, Atestado de Conclusão de Disciplina, Ficha individual para o EJA.

	52. Possibilitar a importação/exportação dos dados necessários para a geração de arquivos para a integração com o sistema EDUCACENSO (Censo Escolar do Governo Federal), sem a re-digitar essas informações.


                                                                                      ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados senhores,

Para execução do objeto licitado no Edital de Tomada de Preços Nº xx/2012, propomos o valor total global de R$ ______________ (por extenso), a qual detalhamos a seguir:

1. Licença de uso dos Sistemas para Prefeitura Municipal:

	Item
	Qtde.
	UN.
	Descrição
	Valor  

Unitário
	Valor

 Total

	1.1
	8
	Mês
	Contabilidade Pública com até 06 usuários simultâneos
	
	

	1.2
	8
	Mês
	Tesouraria com até 03 usuários simultâneos
	
	

	1.3
	8
	Mês
	Compras e Licitações com até 05 usuários simultâneos
	
	

	1.4
	8
	Mês
	Patrimônio Público com até 02 usuários simultâneos
	
	

	1.5
	8
	Mês
	Frotas com até 02 usuários simultâneos
	
	

	1.7
	8
	Mês
	Folha de Pagamento com até 04 usuários simultâneos
	
	

	1.9
	8
	Mês
	Tributação com até 5 usuários simultâneos
	
	

	1.10
	8
	Mês
	Atendimento ao Cidadão via internet sem limitação de usuários
	
	

	1.11
	8
	Mês
	Escrituração Eletrônica do ISS via internet sem limitação de usuários
	
	

	1.12
	8
	Mês
	Emissão de Nota Fiscal Eletrônica via internet
	
	

	1.13
	8
	Mês
	Protocolo com até 02 usuários simultâneos
	
	

	1.14
	8
	Mês
	Educação para secretaria com até 02 usuários simultâneos e para 10 escolas com 01 usuário cada
	
	

	1.15
	8
	Mês
	Almoxarifado com até 02 usuários simultâneos
	
	

	Valor Total R$
	
	


2. Licença de uso dos sistemas para Fundo de Saúde:

	Item
	Qtde.
	UN.
	Descrição
	Valor  

Unitário
	Valor

 Total

	2.1
	8
	Mês
	 Gestão de Saúde com até 6 usuários simultâneos
	
	

	2.2
	8
	Mês
	Contabilidade Pública com até 2 usuários simultâneos
	
	

	Valor Total R$
	
	


3. Licença de uso dos sistemas para Câmara Municipal:

	Item
	Qtde.
	UN.
	Descrição
	Valor  

Unitário
	Valor

 Total

	3.1
	8
	Mês
	Contabilidade Pública com até 03 usuários simultâneos
	
	

	3.2
	     8
	Mês
	Sistema de folha de pagamento com 01 usuário
	
	

	Valor Total R$
	
	


4.  Serviços Técnicos

	Item
	Qtde
	Un
	Descrição
	Valor unitário
	Valor total

	4.1
	01
	Serviço
	Conversão de Dados, Implantação e treinamento.
	
	

	4.2
	01
	Serviço
	Implantação do Gerenciador de Banco de Dados
	
	

	Valor Total R$
	
	


	VALOR GLOBAL PROPOSTO R$
	124.489,00


O valor da hora de suporte técnico será de R$ ................... 

Estadia no valor de R$ ................................. ao dia, apurado em solicitação de serviço, quando exigir a presença do técnico.

Valor total global da proposta: R$...............................................................

Validade da proposta: 30 (trinta) dias

Atenciosamente,

a) Prazo de validade da proposta: ______ dias.

Dados do representante legal

Nome completo: 

Cargo ou função: 

Identidade nº: 

CPF/MF nº: 

Local e data.

Nome e assinatura do Representante legal

Carimbo CNPJ da Empresa

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO NO PRAZO

Declaramos para todos os fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação Tomada de Preços - Edital de Licitação  nº 39/2012, instaurada por essa Prefeitura, que implantaremos o sistema num prazo máximo de ....................... (......................) dias úteis contados do recebimento da Autorização de Fornecimento.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data.

__________________________

Representante legal

(com carimbo da empresa)

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

MUNICÍPIO   DE     PAULO LOPES,       através  de  sua Prefeitura   Municipal, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 82.892.365/0001-32, com sede administrativa Rua Santa Catarina, 196, Centro, Paulo Lopes - SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,  Sr.  Evandro João dos Santos; O FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 08.289.417/0001-28, com sede administrativa na Rua José Pereira da silva, s/nº, Centro, Paulo Lopes - SC, neste ato representado pelo  ________,    Sr.  ___________; A Câmara de Vereadores, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº_____________, com sede administrativa na Rua Florianópolis, 05, Centro, Paulo Lopes - SC, neste ato representada pelo Presidente,    Sr.  ___________;  doravante  denominados MUNICÍPIO e de outro lado a empresa: [...],pessoa jurídica de direito privado, situada na cidade de [...], inscrita no CNPJ sob o n.º    [...], neste ato representada pelo Sr(a)  [.....], doravante denominada simplesmente CONTRATADA, ajustam e contratam o fornecimento  dos  materiais abaixo especificados, que se regerá pelo disposto neste contrato, na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores,   aplicando-se   supletivamente   as   normas   e   princípios   de   direito administrativo e de direito comum pertinentes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Fornecimento de licença de uso de sistemas para a gestão pública municipal, juntamente com a contratação de serviços de implantação, migração   de   dados, treinamento e capacitação, suporte técnico e manutenção corretiva, adaptativa, e evolutiva, nos termos  deste edital  e seus anexos, para Administração Municipal de Paulo Lopes, com recursos próprios, conforme Tomada de Preço Nº 39/2012, cujo CONTRATADO foi a vencedora do certame.

CLAÚSULA SEGUNDA - DA ENTREGA

A Contratada deverá fazer a implantação dos sistemas licitados nas unidades gestoras mencionadas na cláusula quarta,  em dias de expediente das 07:00 às 13:00 horas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR TOTAL E DO PAGAMENTO 

I - O valor total do presente contrato é de R$ [...] 

(especificar a proposta vencedora)

II. O pagamento da licença de uso dos sistemas será  realizado mensalmente   até o quinto dia útil de cada mês subseqüente, mediante  recebimento da Secretaria Requisitante, devidamente acompanhada das notas fiscais referente ao fornecimento e comprovação de regularidade fiscal da contratada. 

III. O pagamento do suporte técnico e treinamento, quando solicitado, será efetuado em até 15 (quinze) dias após a execução dos mesmos, mediante recebimento atestado pela Secretaria Requisitante, devidamente acompanhada das notas fiscais referente ao fornecimento e comprovação de regularidade fiscal da contratada. 

Parágrafo primeiro: O valor da hora de suporte técnico, não coberto pela manutenção, será de R$ 60,00 (sessenta reais), acrescido de despesas de deslocamento no valor de R$ 0,60 (sessenta centavos) o KM rodado, mais despesas de estadia no valor de R$ 100,00 (cem reais) ao dia, apurado em solicitação de serviço, quando exigir a presença do técnico.

Parágrafo segundo: O valor contratado  poderá   ser   reajustado em caso de prorrogação contratual, após 12 (doze) meses, com base no INPC (IBGE)  apurado no período de referência, ou na falta desse, pelo índice legalmente permitido à época.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente contrato, correrão por conta de recursos previstos no Orçamento Fiscal 2012 com a seguinte classificação:

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATADO

I. Na vigência deste contrato o CONTRATADO compromete-se a cumprir entre outras, as seguintes condições:

a) Instalar e treinar os usuários do MUNICÍPIO na operacionalização dos sistemas, objeto deste contrato no prazo máximo de _____(_____) dias úteis a contar do recebimento da ordem de serviço.

b) Prestar suporte na operacionalização dos sistemas, objeto deste contrato, somente ao usuário que tenha recebido o devido treinamento. 

c) Manter informado o técnico da contratante, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhe as informações necessárias.

d) Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias nos Sistemas, causadas por problemas originados dos códigos-fonte dos seus programas.

e) Tratar como confidenciais, informações e dados contidos nos Sistemas do MUNICÍPIO, guardando total sigilo perante terceiros.

f) Responder por quaisquer danos pessoais e materiais ocasionados por seus empregados nos locais de trabalho.

g) Não transferir ou sublocar a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem prévia e anuência da Contratante, sob pena de rescisão contratual e aplicação de multa.

h) Substituir, sempre que exigido pelo MUNICÍPIO e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado, cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse público.

i) Fornecer, sempre que solicitados pelo MUNICÍPIO, os comprovantes de pagamentos dos empregados e comprovantes de recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas.

j) Executar os serviços discriminados, obedecendo rigorosamente as especificações e as normas pertinentes em vigor.

l) Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na Licitação.

m) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais resultantes da execução deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO

I. Na vigência deste contrato de prestação de serviços o MUNICIPIO compromete-se a:

a) Efetuar o pagamento seguindo os prazos e condições estabelecidos neste contrato.

b) Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.

c) Designar um técnico categorizado para acompanhar o desenvolvimento dos serviços e desempenhar as atividades de coordenação técnica e administrativa, servindo de elo entre as partes.

d) Custear os gastos necessários para implantação, assistência técnica, manutenções e eventuais alterações dos sistemas.

e) Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização dos sistemas licenciados, incluindo:


e1) assegurar a configuração adequada da máquina e instalação dos sistemas

e2) manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha da máquina,

e3) dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento do MUNICÍPIO quando da visita técnica dos mesmos.

f) Conferir os resultados obtidos na utilização dos sistemas licitados. Em caso de erro nos resultados obtidos deverá informar a CONTRATADA em tempo hábil para que esta possa corrigir o problema que for gerado por erro nos programas.

g) Solicitar formalmente a instalação dos sistemas do seu interesse e os serviços de suporte técnico.

h) Usar os sistemas licenciados exclusivamente nas unidades gestoras, vedada a sua cessão a terceiros a qualquer título.

i) Comunicar a CONTRATADA, por escrito, qualquer fato que venha a ocorrer quanto ao funcionamento inadequado dos sistemas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS

I. O presente contrato terá vigência a partir do dia ............. de ...... de 2012, com duração até dia ........... de ............. de 2012, podendo mediante acordo entre as partes, ser prorrogado até o limite estabelecido pelo artigo 57, IV da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante a formalização de termo aditivo ao contrato. 

II.O município convocará a licitante vencedora no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar da data de recebimento das propostas para a assinatura do contrato.

III. O prazo para  executar  os  serviços licitados  é de no máximo  de  60 (sessenta) dias  consecutivos,  contados  a  partir  da  assinatura  do contrato, sob pena de notificação e aplicação das penalidades previstas na Cláusula   termo.  

a) Entende-se por implantação: a conversão das informações existentes, a instalação dos sistemas licitados, a configuração e adequação a legislação deste Município e o treinamento para os usuários. 

CLAUSULA OITAVA - DA MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS

I. As modificações de cunho legal impostas pelos órgãos federais e estaduais, serão introduzidas nos sistemas, durante a vigência do contrato, sem ônus para o MUNICÍPIO e em prazos compatíveis com a legislação.

II. Caso não haja tempo hábil para implementar as modificações legais entre a divulgação e o início da vigência das mesmas, a CONTRATADA procurará indicar soluções alternativas para atender as determinações legais, até a atualização dos sistemas.

III. As  implementações específicas deste MUNICÌPIO serão objeto de negociação. 

IV. As melhorias e novas funções introduzidas nos sistemas originalmente licenciados serão distribuídas toda vez que a CONTRATADA as concluir. Cabe ao MUNICÌPIO adotar a última versão no prazo de 60 (sessenta) dias de seu recebimento. Após este prazo a CONTRATADA fica desobrigada de fornecer suporte à versão antiga. 

V. As atualizações dos sistemas deverão ser  disponibilizadas na internet.

CLAUSULA  NONA - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

I. O suporte técnico, após-implantação dos sistemas, deverá ser efetuado por técnico habilitado com o objetivo de:

a) Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas

b) Auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança.

c) Treinar funcionários do MUNICÍPIO na operacionalização do sistema em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc.

d)Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Instituição Bancária, Gráfica, Tribunal de Contas, alteração de fórmulas de cálculo, desenvolver novos relatórios e documentos, que não estejam nos sistemas contratados e sejam específicos do MUNICÍPIO, entre outros.

Parágrafo primeiro: Esse atendimento poderá ser realizado por telefone, fac-símile, internet através de serviços de suporte remoto, ou nas dependências da Prefeitura, sempre que as alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória.

Parágrafo segundo: O suporte por telefone ou remoto deverão ser atendidos quando feito por servidor que possuam habilitação para a operação do sistema, do equipamento, do sistema operacional e utilitários. 

Parágrafo terceiro: O prazo máximo para atender solicitações de suporte, deverá ser num prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas úteis para a solução de pendências no sistema contratado. Este prazo se inicia com a abertura do chamado técnico.

Parágrafo quarto: As solicitações de manutenções ou alterações nos programas, serão solicitadas pelo MUNICÌPIO, através da área responsável, à CONTRATADA, via fax ou correio eletrônico, acompanhado de documentação ou comentário que caracterize o serviço a ser efetuado. Após a execução do serviço, a CONTRATADA deverá repassar o programa alterado em sua forma executável, via internet, para os endereços pactuados do MUNICÌPIO, que deverá fazer os testes de conformidade, instalar e repassar aos usuários do sistema.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA LICENÇA DE USO DOS SISTEMAS

a) O aplicativo é de propriedade da CONTRATADA, que concede ao MUNICÌPIO o direito de uso de licenças dos Sistemas, objeto deste contrato, instalada no servidor e em computadores conectados em rede, de acordo com a quantidade de acessos simultâneos solicitada. 

b) É vedada a cópia dos sistemas e do gerenciador do Banco de Dados, exceto para fazer backup. Os sistemas estão protegidos pela lei nº. 9.609/98, que prevê a pena de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos de detenção e pela lei nº. 9.610/98, cuja indenização pode chegar ao valor de 3.000 (três mil) cópias, para cada cópia instalada ilegalmente.

c) É vedada a sublocação, empréstimo, arrendamento ou transferência dos sistemas contratados a outro usuário, assim como também é a engenharia reversa, a decompilação ou a  decomposição  dos referidos sistemas.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se reputará válida se tornadas conhecidas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a fazer parte dele.    

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

I. O presente   contrato   poderá   ser   rescindido,   independente   de   qualquer   notificação   judicial   ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 78 da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 

II. A rescisão contratual poderá ser:  

a) determinada por ato unilateral do MUNICÌPIO, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;  

b) amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que demonstrada conveniência para o MUNICÍPIO.  

Parágrafo primeiro: Em caso de inadimplemento por parte do MUNICÍPIO, o presente contrato poderá ser rescindido ou suspenso.

Parágrafo segundo: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

O MUNICÍPIO fiscalizará a execução do contrato, sempre que julgar necessário. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 

O presente contrato fica vinculado ao Processo Licitatório nº 39/2012 – Tomada de Preços nº 39/2012

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Paulo Lopes pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das seguintes multas: 

a) multa de 0, 5% (cinco décimos percentuais) do valor do contrato, se já assinado, ou estimado do contrato, se não assinado, por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias; 

b)   multa  de   20%   (vinte   por   cento)   sobre   o   valor   do   contrato,   se   já   assinado,   ou   estimado  do contrato, se não assinado, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

É obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda   a  execução     do   contrato,   em compatibilidade com   as  obrigações    por  ele  assumidas,    todas   as  condições   de  habilitação    e qualificação exigidas na licitação (Art. 55, XIII da Lei 8.666/93). 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO 

Para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste contrato, fica eleito o foro de Garopaba - SC, que é Comarca deste Município, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, declaram ambos as partes aceitar todas as disposições   estabelecidas   nas   cláusulas   do   presente   contrato,  bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando- o em 03 (três) vias na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.

Paulo Lopes(SC), ..... de ............... de 2012. 

             Município de Paulo Lopes 

                 Evandro João dos Santos 

                    Contratante                                                                            Contratada 

Assessoria Jurídica: 

Testemunhas:                                                                        

1ª - 

2ª 

ANEXO V

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

Declaramos, sob as penas da lei, que esta proponente não incorre em quaisquer das seguintes situações:

a) Ter sido declarada inidônea por ato do Poder Público;

b) Ter sido apenada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, nos últimos dois anos;

c) Impedida de licitar, de acordo com o previsto no artigo 9º da Lei Federal 8.666/93, e suas alterações.

d) Estar em processo de Falência ou Concordata.

 
Nos termos do artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93 e suas alterações, comprometemo-nos a informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo da habilitação e da qualificação exigidas pelo edital.

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

______________ (nome da empresa) ___________, inscrito no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto no inscrito no inciso XXXIII, do Artigo 7, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

(Assinalar com um "X", em caso afirmativo, o campo anterior)

Local e data.

________________________________________

(nome da empresa)

carimbo e assinatura do representante legal
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